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RESUMO 

 
A água é essencial para todos os seres vivos e sua preservação é estratégica para qualquer 
país. Um fator preocupante para o setor público de saneamento são as perdas, que podem ser 
reais ou aparentes. Entre as perdas aparentes, estão as perdas financeiras relacionadas ao 
faturamento, cobrança e inadimplência, que, quando não gerenciadas adequadamente, podem 
resultar em problemas organizacionais, como a diminuição dos investimentos por falta de 
recursos financeiros. Considera-se, também, que o controle do faturamento, da evasão de 
receitas e da inadimplência são fatores determinantes para o equilíbrio econômico-financeiro 
das organizações. Neste contexto, o objetivo deste trabalho é demonstrar, por meio de um 
quase-experimento em três comunidades, que a mudança dos procedimentos convencionais de 
cobrança é fundamental para que melhores resultados sejam alcançados, tanto em termos de 
recuperação financeira, como para recomposição da base de clientes, especialmente em 
núcleos de baixa renda, onde a situação financeira dos clientes prejudica a manutenção da 
adimplência. Após revisão da literatura, foi proposto um procedimento diferenciado para a 
recuperação dos créditos vencidos, a recuperação/ manutenção do cliente e o aumento das 
receitas com foco na população de baixa renda. Concluiu-se, após análises estatísticas, que os 
resultados relativos à diminuição do estoque de débitos e da inadimplência daquelas 
comunidades, eram melhores após a aplicação do novo procedimento. Os objetivos desta 
pesquisa foram alcançados, pois a proposta de um procedimento aprimorado de cobrança e 
recuperação de receitas e clientes, baseado na revisão da literatura e na reestruturação do 
processo de cobrança de empresas de serviços de saneamento, incluindo os núcleos de 
clientes de baixa renda, foi realizada e testada em uma situação de aplicação real por meio do 
quase-experimento. Esta pesquisa contribuiu de maneira positiva para a gestão econômica da 
empresa estudada, pois gerou vantagem econômica para a organização e, ao mesmo tempo, 
auxilia a reinserção social dos clientes inadimplentes. 
 
Palavras-chave: baixa renda; gestão econômica; créditos vencidos; recuperação de receitas; 
saneamento básico. 
 
  



 
 

ABSTRACT 

 

Water is essential for life and its preservation is strategic to any country. A worrying factor 
for the sanitation sector is the water losses that may be real or apparent. Among the apparent 
losses are the related to billing, collection and default, which, if not properly managed, can 
lead to organizational issues such as a decrease in investments due to the lack of financial 
resources. It is also considered that the control of billing, revenue evasion and default are 
crucial for the organization’s economic and financial stability. In this context, the objective of 
this work is to demonstrate, through a quasi-experiment in three low income communities, 
that the change of the conventional procedures for revenue recovery is essential to achieve 
better results in terms of financial recovery and reintegration of low income clients into the 
company customer base, especially in low income areas where the financial situation of 
customers preclude the maintenance of timely payments. Based on the literature, it was 
proposed a novel procedure for the recovery of overdue debts, the recovery/maintenance of 
customer base and the company revenue increase with focus on low income population. 
Following statistical analyses it was possible to conclude that the results concerning the 
decrease in the stock of debts and defaults of the chosen communities improved significantly 
after the implementation of the new procedure. Hence, the central objective of this study was 
achieved. Furthermore, this work contributed positively to the economic management of the 
company studied, as it actually generated economic benefits to the organization and 
simultaneously assisted the social reintegration of defaulting customers. 
 
Keywords: economic management; low income; overdue credits; revenue recovery; sanitation. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A água é fonte da vida (OECD/WHO, 2012; SILVA SOBRINHO et al., 2011; 

VOADORES, 2012). Independente de quem se é, onde se vive e o que se faz, depende-se dela 

para viver. Entretanto, as pessoas continuam poluindo os rios e suas nascentes, desperdiçando 

um recurso natural finito e esquecendo o quanto a água é essencial para a vida (VOADORES, 

2012). 

A água ocupa cerca de 70% da superfície da Terra. A maior parte é salgada (97%). 

Apenas 2% é água doce e compõe as geleiras polares. Somente 1% do total de água do 

planeta constitui-se de rios e de lagos e está acessível ao uso da população (COMPANHIA 

VALE DO RIO DOCE, 2012; SABESP, 2011). 

O Brasil é um país privilegiado no que diz respeito à quantidade de água, por possuir 

13,7% de toda a água doce do planeta. Deste total, 80% está na região da bacia amazônica e 

somente 7% encontra-se na região da bacia hidrográfica do rio Paraná, que inclui o rio Tietê. 

O Estado de São Paulo tem apenas 1,6% da água doce brasileira (CULTURA, 2012; 

SABESP, 2011; VOADORES, 2012). 

Regiões da Europa, como Portugal e Espanha, além do Oriente Médio e grande parte 

da África, lutam contra a escassez crônica deste produto tão precioso (PORTALODM, 2012). 

A proteção dos recursos de água potável para abastecimento público, portanto, assume 

importância vital no contexto atual (SHARMA et al., 2012).  

Cuidar dos recursos hídricos é estratégico para qualquer país; por isso, em muitos 

deles, o abastecimento de água é um serviço essencial, protegido pelo Governo (FRANCEYS 

e GERLACH, 2011; WEIHUA e CHAOFU, 2011), pois países ricos ou pobres são afetados 

pela falta, mau uso e má distribuição de água (SILVA SOBRINHO et al., 2011). 

O saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 

operacionais de abastecimento de água potável (tratada), esgotamento sanitário, limpeza 

urbana e manejo de resíduos sólidos, e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas 

(BRASIL, 2007). 

Como se percebe, o sistema de saneamento é complexo e o setor conta com três tipos 

de prestadores de serviço para atender a todas estas demandas: Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico (CESBs), Serviços Públicos Municipais e empresas privadas 

(MOREIRA, 1998; OLIVEIRA et al., 2011; SNIS, 2008). 
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A água tratada é levada à população pela rede de distribuição das prestadoras de 

serviços de saneamento, que é um conjunto de tubulações e peças especiais que exigem 

operações adequadas e manutenção sistemática. Neste processo, podem ocorrer acidentes no 

percurso da água, provocando rompimentos nas tubulações e a consequente perda de água 

(CULTURA, 2012). 

Os sistemas de abastecimento de água, por sua complexidade e particularidades, 

possuem um determinado grau de perda da produção inerente ao negócio de saneamento 

(MORAIS, CAVALCANTE e ALMEIDA, 2010).  

Segundo o Governo do Estado de São Paulo (GESP, 2011), existem dois tipos de 

perdas: as Aparentes (erros como na medição de volumes disponibilizados e utilizados, 

fraudes e falhas comerciais) e as Reais (vazamentos da tubulação). Um dos fatores que podem 

provocar as perdas Aparentes é a falha sistemática de faturamento e, consequentemente, de 

cobrança, de acordo com Moraes et al. (2007).  

Relacionada ao tema faturamento e cobrança, está a inadimplência, que compromete a 

capacidade de geração de receitas financeiras nas organizações que operam os sistemas de 

saneamento (MORAES et al., 2007; ZSCHORNACK et al, 2010). 

A inadimplência é um assunto pouco estudado, mesmo sendo um tema importante e 

que mereça análise cuidadosa, considerando-se que compromete a arrecadação, prejudica os 

investimentos e orçamento das empresas (BRITTO e BARRAQUÉ, 2008; MATZER JR, 

1985; ZSCHORNACK et al., 2010).  

Entre os fatores que influenciam a inadimplência no setor de saneamento, além do 

cenário econômico nacional, podem-se destacar o sistema tarifário com tabela progressiva de 

preços por consumo (quanto maior o consumo, mais caro o produto unitário) e a pouca 

disponibilidade de uma tarifa social para a população de baixa renda (BRASIL, 2011). 

Neste trabalho de pesquisa, considera-se como população ou família de baixa renda 

aquela que possui renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou renda 

familiar total de até três salários mínimos (BRASIL, 2012). 

Para esta população, não é dada uma oportunidade real de se manter adimplente com 

os serviços de saneamento, visto que, pelo menos nas CESBs não há uma política 

diferenciada de cobrança de serviços prestados. A existência da tarifa social não significa que 

esta atenda a toda a população que, de fato, necessita. Verifica-se que no máximo 5% (cinco 

por cento) dos clientes residenciais estão cadastrados nesta tarifa (BRASIL, 2011). 
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No Brasil, a cobrança em saneamento segue um procedimento padronizado e 

tradicional que contempla a cobrança em duas modalidades: 

− Administrativa: com o aviso ao cliente de débitos vencidos, a suspensão do 

fornecimento e a sua negativação junto aos órgãos de proteção ao crédito;  

− Judicial: com o ajuizamento de ações a cobrança e execução de títulos. 

O parcelamento da dívida acumulada é oferecido aos clientes como solução para 

negociação, porém com limitações, tanto no número de parcelas, quanto no valor mínimo por 

parcela. 

Ao se utilizar a suspensão do abastecimento como ferramenta para cobrança, pode-se 

criar outro problema: um ex-cliente que além de estar inadimplente, fica sem a possibilidade 

de gerar novas receitas. E este ex-cliente, sem condições financeiras para quitar sua dívida e 

com a necessidade absoluta do uso de um bem essencial à vida, permanecerá sem água? Por 

vezes, procurará o auxílio do Poder Judiciário; outras vezes, pode retomar o abastecimento 

por conta própria, configurando mais uma irregularidade (SATO et al., 2011). 

E, à luz da legislação atual, as decisões judiciais podem tanto beneficiar o cliente, 

quanto a prestadora de serviços de saneamento, não garantindo à empresa o recebimento dos 

valores devidos pelos clientes inadimplentes (BRASIL, 1990; BRASIL, 1995; WERNECK e 

COELHO, 2007). 

Com este panorama, somente com um procedimento diferenciado de atuação 

utilizando-se dos mecanismos legais, de forma que se possa harmonizar a eficiência na 

arrecadação com as imposições legais dos órgãos fiscalizadores e as limitações econômico-

financeiras em que se encontram os inadimplentes, poderão ser alcançados resultados 

eficazes. Busca-se, assim, a melhoria na gestão econômica de serviços das prestadoras de 

serviços de saneamento, na medida em que se combina, de maneira adequada, a maior 

eficiência econômica destas empresas com a universalização social dos serviços que elas 

prestam. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

Diante da situação exposta, este trabalho procurará responder à seguinte questão: 

Qual o procedimento que uma empresa de saneamento básico deve adotar para poder 

diminuir a inadimplência dos clientes de baixa renda e, ao mesmo tempo, reintegrá-los ao rol 
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de clientes ativos, gerando condições para que possam saldar seus compromissos sem causar 

prejuízos à organização? 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral deste trabalho é propor um procedimento para a resolução do 

problema de recuperação dos créditos vencidos em empresas de prestação de serviços de 

saneamento. 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

Os objetivos específicos deste trabalho são: 

a) Realizar pesquisa bibliográfica sobre o tema; 

b) Analisar o procedimento atual de cobrança utilizado pelas empresas 

prestadoras de serviços públicos; 

c) Propor um procedimento aprimorado e eficaz de cobrança e recuperação de 

receitas e clientes, baseado na reestruturação do processo de cobrança em 

prestadoras de serviços de saneamento, especialmente dedicado aos núcleos de 

clientes de baixa renda, visando também o aumento das receitas;  

d) Avaliar o procedimento proposto em situações de aplicação real, por meio da 

realização de um experimento, para identificar o cenário atual de uma 

prestadora de serviços de saneamento em relação à recuperação dos créditos 

vencidos (cobrança), a recuperação/ manutenção do cliente e o aumento das 

receitas (faturamento e arrecadação) em área composta majoritariamente por 

clientes de baixa renda. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E MOTIVAÇÃO PARA ESTUDO DO TEMA 

 

Diante do cenário descrito na introdução deste trabalho, a investigação a fim de propor 

um procedimento de recuperação de receita e de clientes alinhado às estratégias 

organizacionais justifica-se, não só pela alta relevância do tema e pouca exploração do mesmo 
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neste segmento de atuação, mas, também, por contribuir com novos conhecimentos para 

outros estudos que têm buscado analisar a gestão econômica em serviços sob o enfoque, tanto 

estratégico, quanto operacional. 

A motivação para o estudo se dá pela ausência de procedimentos de cobrança 

diferenciados à população de baixa renda, presente em todo o Brasil e consumidora de vários 

serviços públicos essenciais, entre eles saneamento, energia elétrica, telecomunicações e gás. 

Não havendo oportunidades para esta população, os níveis de inadimplência tendem a crescer 

de maneira substancial, resultando em comprometimento da arrecadação, dos investimentos e 

orçamento das empresas prestadoras de serviços citadas. 

 

1.4 ESTRUTURA DO TRABALHO 

 

Além desta introdução, a sequência do trabalho é organizada da seguinte forma:  

− no Capítulo 2, faz-se a pesquisa bibliográfica com revisão da literatura, por meio da 

qual se buscam subsídios e embasamentos necessários para ampliar a compreensão 

acerca do assunto;  

− no Capítulo 3, é apresentada a metodologia de pesquisa;  

− no Capítulo 4, são apresentadas a análise do procedimento atual e a proposta de 

procedimento de cobrança e negociação de débitos que atenda o objetivo geral deste 

trabalho;  

− no Capítulo 5, o experimento realizado é descrito e é feita a análise dos resultados; 

− no Capítulo 6, conclui-se o trabalho com as considerações finais.  

De maneira resumida, a estrutura do trabalho está demonstrada na Figura 1. 
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Figura 1: Esquema da estrutura e fluxo do trabalho de pesquisa 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  

 

Neste capítulo, foi realizada uma revisão da literatura que trata do tema central deste 

estudo. Serão examinados tópicos que abrangem os conceitos gerais do setor de saneamento, 

as perdas no setor, a inadimplência, a cobrança e os núcleos de pobreza e baixa renda. 

 

2.1.  O SETOR DE SANEAMENTO  

 

A água, que está se tornando cada vez mais escassa, é um recurso fundamental para a 

vida (ICWE, 1992; GUO e DING, 2009) e o saneamento básico está fortemente ligado à 

saúde pública (FRANÇOIS, CORRELJÉ E BOUMA, 2008; MULREANY et al., 2006; 

OECD/WHO, 2012; SILVA SOBRINHO et al., 2011). 

O setor de saneamento básico do Brasil compreende o sistema de produção e 

distribuição de água, bem como a coleta, o afastamento e o tratamento do esgoto sanitário 

(PETERSEN e BRANCHER, 2000; SOARES, CORDEIRO NETTO e BERNARDES, 2003). 

Na maioria dos países, o abastecimento de água é reconhecido como um serviço 

público essencial a ser protegido pelo Governo por meio de participação pública das 

infraestruturas ou, menos diretamente, por meio da regulação de agentes públicos e privados 

(FRANCEYS e GERLACH, 2011; WEIHUA e CHAOFU, 2011). 

A importância global da água e o efeito positivo do saneamento para o 

desenvolvimento econômico e sustentável (GUO e DING, 2009; ICWE, 1992; PESSANHA 

et al., 2011; WEIHUA e CHAOFU, 2011), a saúde e a redução da pobreza se reflete na 

Declaração do Milênio da Organização das Nações Unidas (ONU), em particular os seus oito 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), nos relatórios da Comissão das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável e em muitos fóruns internacionais (LEONETI, 

PRADO e OLIVEIRA, 2011; PRÜSS-ÜSTÜN et al., 2008). 

De acordo com Moreira (1998), o Brasil conta com mais de 5.500 municípios, e 65% 

deles têm seus serviços de saneamento básico providos por Companhias Estaduais de 

Saneamento Básico (CESBs), como decorrência de um modelo instituído no início dos anos 

1970 pelo Plano Nacional de Saneamento (PLANASA). Na época, os municípios aderiram ao 

referido modelo mediante a formalização de convênios ou contratos de concessão.  

O setor de saneamento constitui um serviço público de interesse local e, sendo assim, é 

de competência dos municípios (FRANÇOIS, CORRELJÉ E BOUMA, 2008). 
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Para cuidar deste sistema complexo de saneamento, o setor conta com três tipos de 

prestadores de serviço (MOREIRA, 1998; SNIS, 2008; OLIVEIRA et al., 2011): 

− Companhias Estaduais de Saneamento Básico (CESBs), com abrangência regional, ou 

seja, atende a um grande número de municípios no mesmo Estado, limítrofes ou não, 

uns dos outros; 

− Serviços públicos municipais: locais (atendem a um único município) ou 

microrregionais (atendem dois ou mais municípios limítrofes no mesmo Estado); 

− Empresas privadas: cuja participação no setor é recente, a partir dos anos 1990. 

Algumas das maiores cidades com empresas privadas são Niterói (RJ) e Manaus 

(AM). 

Seroa da Motta e Moreira (2006) alertam, entretanto, que, embora o poder concedente 

seja municipal, mais de 80% da população é servida por operadores públicos estaduais, as 

CESBs, por meio de concessões. Tupper e Resende (2004), inclusive, destacam que, em 

contraste com a maioria dos serviços públicos no Brasil, o setor de água e esgoto não foi 

privatizado e permanece estruturado em torno de um conjunto de empresas públicas estaduais 

e municipais. 

Sanches (2001) aponta as empresas francesas Suez Lyonnaise des Eaux e Vivendi 

(antiga Générale des Eaux) como líderes mundiais do saneamento privado, com início de 

atuação na França, datado do início século XIX. Estas empresas dominaram o mercado na 

abertura das barreiras nacionais ao negócio de saneamento, pois aprenderam a lidar com as 

características bastante particulares do setor, tais como a fragmentação do mercado e a 

direção pelo poder público.  

Na América Latina, estas empresas privadas operaram o saneamento em grandes 

cidades argentinas (Buenos Aires, Santa Fé, Córdoba e Tucumán), chilenas (Valdivia), 

colombianas (Bogotá) e na Cidade do México, entre outras. Além das francesas, empresas 

inglesas como a North West Water e a Thames Water, e a empresa espanhola Águas de 

Barcelona se interessaram pelo mercado latino-americano (SANCHES, 2001). 

A estrutura de prestação de serviços atende aproximadamente a 97% da população 

urbana brasileira, em termos de abastecimento de água. Entretanto, segundo dados da 

Pesquisa Nacional por Amostragem de Domicílios (PNAD) de 2009, apenas 60,75% dos 

domicílios urbanos estão conectados a redes de coleta de esgotos (MOREIRA, 1998; IBGE, 

2009). 
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Leoneti, Prado e Oliveira (2011) também destacam que o índice de atendimento à 

população de baixa renda é ainda mais inadequado e é um grande desafio alcançar a 

universalização destes serviços básicos para esta população.  

De modo geral, a universalização dos serviços de água e esgoto é um grande desafio 

de responsabilidade da União, dos Estados e Municípios, que, para ser concretizada deverá 

contar com recursos destas três esferas, além de recursos da inciativa privada (GALVÃO JR 

et al.; 2009) 

Para Franceys e Gerlach (2011), a disponibilidade do abastecimento de água a preços 

acessíveis e acesso conveniente a nível familiar é reconhecido como assunto crítico para a 

saúde pública. 

Porém, Oliveira et al. (2011) argumentam que a situação do saneamento brasileiro é 

calamitosa. Somente 44% dos brasileiros (população urbana e rural) têm acesso à rede de 

esgotamento sanitário e 78,6% tem acesso à água tratada. De todo o esgoto gerado, apenas 

29,4% é tratado. 107 milhões de brasileiros não têm acesso à rede de esgotamento sanitário, 

134 milhões não têm os esgotos de suas casas tratados, 40 milhões não têm acesso à água 

tratada e 8 milhões nem sequer têm banheiro. Os indicadores não são bons e o saneamento 

convive com uma evolução bastante lenta quando comparado com outros segmentos de 

infraestrutura, como energia elétrica, gás, etc. 

O Brasil vive um período inusitado para os Serviços Públicos de Saneamento Básico, 

com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que responde por investimentos 

importantes para as áreas de habitação e saneamento básico, sendo que, para este último, o 

PAC tem como objetivos a universalização dos serviços e o aperfeiçoamento dos 

instrumentos de gestão dos agentes que atuam no setor, envolvendo governos estaduais e 

municipais, prestadores de serviço, indústria, agentes financeiros e a sociedade, por meio de 

suas organizações e dos canais de participação. O tema saneamento básico tem ganhado maior 

destaque pelo impacto que representa e por uma crescente preocupação com a qualidade de 

vida, a saúde e o ambiente (BRASIL, 2009). 

De acordo com o Ministério das Cidades (BRASIL, 2011), a sustentabilidade dos 

serviços de saneamento seria assumida pelo menos a partir de quatro dimensões: a ambiental, 

relativa à conservação e gestão dos recursos naturais e à melhoria da qualidade ambiental; a 

social, relacionada à percepção dos usuários em relação aos serviços e à sua aceitabilidade 

social; a da governança, envolvendo mecanismos institucionais e culturas políticas, com o 
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objetivo de promoção de uma gestão democrática e participativa, pautada em mecanismos de 

prestação de contas; e a econômica, que concerne à viabilidade econômica dos serviços. 

Segundo Moreira (1998), um dos pilares para o desenvolvimento do setor de 

saneamento básico é o fortalecimento do poder público com função de regular e controlar, 

tendo como objetivo principal assegurar a universalização dos serviços com prestação de 

serviço adequado, ou seja, aquele que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, 

eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia e modicidade de tarifas a todas as 

faixas e classes de renda da população e, ainda, estabelecer ambiente regulatório estável, que 

favoreça o alcance dos investimentos necessários e induza à crescente eficiência, demonstrada 

pela qualidade dos serviços e ganhos pela população. 

Oliveira et al. (2011) destacam que universalizar os serviços de saneamento é uma 

tarefa de longo prazo, cuja aceleração depende, tanto do investimento, quanto da 

produtividade do mesmo. Além disso, aumentar a eficiência na gestão é um dos principais 

desafios para as prestadoras de serviços de saneamento, pois estas dependem de aspectos 

internos e externos às companhias. As empresas devem planejar a gestão tendo como foco a 

geração de valor, como, por exemplo:  

− otimizando a base de ativos;  

− reduzindo o custo médio ponderado de capital;  

− aumentando a receita;  

− reduzindo a despesa; e  

− melhorando a qualidade dos investimentos. 

Para Morais e Almeida (2006), a ineficiência no gerenciamento de sistemas de 

abastecimento de água é um grande problema na atualidade, pois restringe o desenvolvimento 

econômico e afeta o bem-estar da população, além de degradar o meio ambiente. 

No caso brasileiro, as preocupações com eficiência tendem a ser mais fortes, dado o 

desenho institucional do setor de saneamento com grande número de empresas públicas 

(TUPPER e RESENDE, 2004). 

Para Galvão Jr. et al. (2009), dos setores da infraestrutura brasileira, o de saneamento 

básico é o que mais tem apresentado problemas como baixa eficiência operacional, 

insuficiência de investimentos, ausência de regulação e de controle social, e presença de 

déficit de atendimento, com resultados nos índices de atendimento e na qualidade dos 

serviços.  
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No que diz respeito à geração de valor, de acordo com o ICWE (1992), o quarto 

princípio da Declaração de Dublin sobre Água e Desenvolvimento Sustentável afirma que a 

água tem um valor econômico em todos os seus usos competitivos e deve ser reconhecida 

como um bem econômico.  

Há países que incentivam o comércio de água, como o Chile, EUA, Espanha e 

Austrália. Porém, a água não pode ser comercializada como um bem de consumo comum, 

pois é reconhecida como um bem econômico. Na Austrália, por exemplo, há um mercado 

crescente na venda de água para uso eficiente e priorizado na agricultura (WEIHUA e 

CHAOFU, 2011). 

 

2.2. PERDAS NO SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

O Brasil é o país com a maior disponibilidade de água doce do mundo (MCNALLEN, 

2006), mas São Paulo, por exemplo, tem reservas escassas. O Estado de São Paulo tem apenas 

1,6% da água e ocupa 2,4% do território nacional, detém cerca de 20% da população e é 

responsável por mais de um terço do PIB brasileiro. Por essa razão, cuidar dos recursos 

hídricos é estratégico (GESP, 2011). 

De acordo com Santos (2007), apesar da riqueza em águas subterrâneas e de superfície 

que o Brasil possui, a distribuição no território nacional não é homogênea nem proporcional 

às suas concentrações populacionais. 

A quantidade de água para o abastecimento para consumo e atividades humanas, bem 

como para os processos produtivos, aumenta a cada dia; entretanto, a quantidade de água 

potável ou adequada a estas atividades não aumentou (GUO e DING, 2009; LEONETI, 

PRADO e OLIVEIRA, 2011). 

De acordo com Weihua e Chaofu (2011), a escassez de água e a degradação ambiental 

relacionada à água são os problemas mais graves enfrentados pelos gestores de recursos 

hídricos. 

Para Mounce et al. (2012), os sistemas urbanos de água, assim como a distribuição de 

água potável, são importantes para milhões de pessoas que vivem nas áreas urbanas. Para 

Sharma et al. (2012), a proteção da água potável para abastecimento público é fundamental. 

No mundo todo, há um intenso debate sobre a indústria da água. Pesquisadores e 

formuladores de políticas estão procurando as estratégias mais eficazes para o uso eficiente da 
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água, com foco especial sobre a governança e as escolhas organizacionais (ROMANO e 

GUERRINI, 2011). 

Para Britto e Barraqué (2008), o uso dos recursos hídricos deve ser feito de uma 

maneira que garanta sua disponibilidade para uso das futuras gerações, tanto em relação à 

quantidade, quanto à qualidade da água, sendo necessário, para isso, o uso racional da água 

em áreas urbanas, inclusive como insumo para uso produtivo, e o controle das perdas nos 

sistemas públicos de adução e de distribuição. 

Um fator extremamente relevante para o setor de saneamento é o tema perdas, pois os 

índices de perdas elevados são consequência de uma gestão ineficiente dos sistemas, além de 

uma infraestrutura física de má qualidade. Para esclarecer esta ocorrência, algumas suposições 

podem ser descritas como: falhas na detecção de vazamentos; redes de distribuição 

funcionando com pressões muito altas; problemas na qualidade da operação dos sistemas; 

dificuldade no controle das ligações irregulares (fraudes) e na aferição/calibração dos 

hidrômetros (medidores); ausência de programa de monitoramento de perdas; dentre outras 

hipóteses (SNIS, 2008). 

A boa gestão da água é importante, uma vez que existe uma grande diferença entre 

quantidade de água produzida e as vendas realizadas pelas companhias de abastecimento de 

água em várias cidades. As perdas na quantidade de água produzida não estão relacionadas 

apenas ao problema do custo de produção, mas ao mais importante que é o desperdício da 

água, recurso escasso no mundo (GUO e DING, 2009; SANTOS, 2007; YU, HU e WANG, 

2009). 

Segundo Oliveira et al. (2011), o investimento em saneamento é pouco eficiente e o 

indicador que representa esta baixa eficiência é o índice de perdas de água nacional médio, 

calculado em 37,4% pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), no ano 

de 2008. Algumas prestadoras de serviços menos eficientes têm índice superior a 60%, o que 

significa que elas perdem mais da metade do que produzem (OLIVEIRA et al., 2011; 

SAMPAIO e SAMPAIO, 2007). 

Para Morais, Cavalcante e Almeida (2010), por sua complexidade e características, os 

sistemas de abastecimento de água possuem um grau de perda da produção inerente às 

atividades do setor de saneamento, como infraestrutura antiga e problemas de manutenção, 

que resultam em altos índices de perdas de água e de receita por falta de um gerenciamento 

adequado. 
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Esta é uma preocupação mundial. A média de perdas de faturamento em várias regiões 

do mundo é de 17%; em países europeus, como a Alemanha, Suíça e Holanda, as perdas são 

menores que 10% (SANTOS, 2007). 

Na China, as redes de abastecimento de água estão em mau estado de conservação e 

têm vazamentos graves. São de quase 10 bilhões de m3 por ano, com taxa de vazamento 

média de 21,4% e, em algumas cidades do norte, cujos recursos hídricos são deficientes, pode 

chegar a 40% (LI e LI, 2011). 

Ainda na Europa, segundo François, Correljé e Bouma (2008), o Parlamento Europeu 

estabeleceu um modelo de ação no domínio da política da água na Comunidade Europeia, 

denominada Water Framework Directive (WFD) para a proteção de águas de superfície, 

águas de transição, águas costeiras e águas subterrâneas. Para serem adequadas à diretiva, as 

políticas de preços da água devem fornecer incentivos adequados para que os consumidores 

utilizem os recursos hídricos de forma eficiente e, assim, contribuir para os objetivos 

ambientais. 

De acordo com o GESP (2011) e com Morais, Cavalcante e Almeida (2010), existem dois 

tipos de perdas:  

− Aparentes: são aquelas provocadas por erros como na medição de volumes 

disponibilizados e utilizados, irregularidades (fraudes) e falhas comerciais. Neste caso, 

os prejuízos são de ordem financeira, uma vez que há consumo e não há faturamento. 

− Reais: são aquelas decorrentes de vazamentos da tubulação.  

Segundo Moraes et al. (2007), perda Aparente num sistema de abastecimento de água 

é a incapacidade da empresa operadora do sistema em contabilizar a água disponibilizada para 

os usuários. Os fatores que provocam tal incapacidade são:  

− falha do cadastro comercial;  

− falha na sistemática de faturamento e cobrança;  

− problemas no parque de hidrômetros;  

− imprecisão nas medições; e  

− política de combate a fraude e ligações clandestinas ineficientes.  

Ainda segundo Moraes et al. (2007), este tipo de perda constitui um problema grave 

nas prestadoras de serviços de saneamento no Brasil, uma vez que compromete diretamente a 

capacidade econômica destas empresas, pois afeta a receita e, consequentemente, a 

capacidade de geração de recursos financeiros. 
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Além dos prejuízos financeiros e ambientais, as perdas de água geram sérios 

problemas para a operação do sistema de abastecimento, tais como falta de pressão na rede de 

distribuição, insatisfação e reclamações dos clientes por não receberem o produto com 

continuidade e de maneira adequada, entre outros (MORAIS, CAVALCANTE e ALMEIDA, 

2010).  

Para Mugabi, Kayaga e Njiru (2007), a ineficiência de serviços públicos de água é 

uma das principais causas da falta de acesso a serviços de água nos países em 

desenvolvimento. Em muitos sistemas, um terço da produção é perdido entre as perdas reais e 

as perdas aparentes, e as receitas são insuficientes para cobrir os custos operacionais e ampliar 

a cobertura de serviços prestados. Aliado a isso, segundo Péter (2007), a eficiência é 

importante para os consumidores, pois resulta em preços mais baixos. 

Destaca-se, neste estudo, a falha na sistemática de faturamento e cobrança.  

Com relação às perdas aparentes ligadas a faturamento e cobrança, para Zschornack et 

al. (2010), a inadimplência tem se mostrado como um problema crônico das empresas 

públicas, pois os mecanismos de cobrança se limitam ao que a Lei permite.  

Relacionado ao tema perdas está, também, o conceito de sustentabilidade que, 

atualmente, está no dia-a-dia das empresas, sejam elas de pequeno ou de grande porte. 

Segundo Labodová (2004), tornar um empreendimento sustentável significa diminuir o 

impacto ambiental de uma companhia de maneira economicamente viável, utilizando 

abordagens preventivas em conjunto com princípios de melhoria continua.  

Fresner e Engelhardt (2004) destacam três dimensões nas quais as empresas devem 

focar: a social, a ecológica e a econômica, que complementam o conceito de Labodová 

(2004). No caso do saneamento, a sustentabilidade envolve a busca do equilíbrio entre a 

eficiência econômica (redução da inadimplência e da evasão de receitas), eficiência 

operacional (que abrange a dimensão ecológica com o controle e a redução das perdas de 

água) e a função social do serviço prestado. Kayaga, Calvert e Sansom (2003) e McNallen 

(2006) descrevem que diferente da energia elétrica e das telecomunicações, a água consiste 

em um bem essencial para a vida e a dignidade humana. 

Pessanha et al.(2011) e Santos (2007) consideram o saneamento básico como um 

elemento fundamental para o desenvolvimento sustentável, tanto pelo abastecimento de água 

potável, quanto pela coleta e tratamento adequado de esgotos sanitários, que estão associados 

a índices de mortalidade, morbidade de doenças, afastamentos médicos, redução ou aumento 

de vida útil dos cidadão, entre outros fatores. 
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É imprescindível, portanto, o empenho na redução das perdas de água, pois, segundo 

Oliveira et al. (2011), o combate às perdas de água: 

− posterga a necessidade de investimentos em novos sistemas;  

− aumenta a receita da companhia de abastecimento; e  

− reduz custos operacionais. 

Santos (2007) considera que o índice de perdas de água em um sistema de 

abastecimento é um importante indicador de eficiência organizacional. 

Sendo assim, para minimizar essas perdas, as empresas necessitam introduzir 

novidades tecnológicas e organizacionais ao longo da sua vida (BARBIERI E ÁLVARES, 

2003). 

 

2.3.  INADIMPLÊNCIA NO SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

A inadimplência é uma dificuldade crônica provocada por diversos fatores, alguns 

inerentes à organização e outros externos, que comprometem a eficiência da arrecadação, 

prejudicando os planos de investimentos e o cumprimento do orçamento da empresa 

(ZSCHORNACK et al., 2010). 

Para Zabkowski e Szczesny (2012), a inadimplência do cliente pode ser o resultado de 

problemas financeiros do mesmo (perda de emprego, por exemplo) ou de uma tentativa de 

fraude. Estes autores presumem que informações adicionais sobre o motivo de inadimplência 

podem fornecer, para a empresa credora, uma ampla visão sobre o problema do cliente e 

consideram que os dados coletados a partir do banco de dados corporativos não representam a 

informação completa sobre os clientes devedores e o comportamento deles. 

Para Britto e Barraqué (2008), no Brasil, o problema da inadimplência é um tema 

profundo e que merece uma análise cuidadosa. Porém, há poucos estudos sobre o assunto, 

pois, como afirma Matzer Jr. (1985), as informações e pesquisas sobre programas municipais 

de receita, crédito e cobrança de débitos são escassas. Nas raras avaliações feitas, muito pouca 

informação está disponível em periódicos. 

Em saneamento, o universo de clientes, geralmente composto por toda uma cidade ou 

estado, é um fator complicador que pode induzir um volume elevado de clientes 

inadimplentes. O processo de terceirização da cobrança é encarado, algumas vezes, com maus 

olhos pelos órgãos reguladores ou fiscalizadores, e a cobrança acaba sendo realizada de uma 

forma inadequada (ZSCHORNACK et al., 2010). 
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Segundo Santos (2003), o controle da evasão de receitas e da inadimplência é um fator 

determinante para o equilíbrio econômico-financeiro de qualquer organização. Diante desta 

perda de receita, há uma necessidade premente na quitação destes débitos pelos clientes para 

melhorar a saúde financeira desta organização. 

Outro fator que influencia a inadimplência é o sistema tarifário (JUSBRASIL, 2011). 

De acordo com o Decreto 41.446/96, que dispõe sobre o regulamento do sistema tarifário dos 

serviços prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – 

SABESP, em seu artigo 2º:  

“As tarifas de serviços de água e esgoto serão calculadas, considerando-se as 
diferenças e peculiaridades de sua prestação, as diversidades das áreas ou regiões 
geográficas e obedecendo-se os seguintes critérios: (i) categorias de uso; (ii) 
capacidade de hidrômetro; (iii) característica de demanda e consumo; (iv) faixas de 
consumo; (v) custos fixos e variáveis; (vi) sazonalidade e (vii) condições 
socioeconômicas dos usuários residenciais.”  

 

Note-se que, dentre estes critérios, destacam-se as faixas de consumo, ou seja, uma 

tabela progressiva onde, quanto maior o consumo, maior será o valor cobrado pelo metro 

cúbico consumido; e as condições socioeconômicas dos usuários, ou seja, dependendo da 

situação do cliente, pode ser oferecida uma tarifa social (SOARES, CORDEIRO NETTO e 

BERNARDES, 2003) 

Para McNallen (2006), as tarifas de água referem-se aos preços pagos pelos clientes 

dos serviços de água por água potável entregue em sua residência e/ ou pela coleta de esgoto. 

Em complemento, para Hall (2009) e Soares, Cordeiro Netto e Bernardes (2003), as tarifas de 

água são desenvolvidas de modo a encontrar múltiplos objetivos balanceados entre eficiência 

econômica, suficiência em receita e estabilidade em receita.  

Sampaio e Sampaio (2007) alertam que as análises de eficiência permitem destacar as 

variáveis que auxiliem a expansão do sistema de abastecimento, porém deve-se observar que, 

de um lado, apresenta-se carência na oferta de serviço e, de outro, há pequena capacidade de 

pagamento nas camadas sociais de baixa renda. Para Ogera e Philippi Jr. (2005), a eficácia na 

gestão dos serviços de água e esgoto ocorre quando se tem resultado social, em suma, quando 

a população pode usufruir a água e os serviços de esgotos sanitários. 

Vale ressaltar que as tarifas cobradas pelas CESBs durante o PLANASA envolveram 

um sistema de subsídios cruzados entre diferentes classes de consumidores, de modo a fazer a 

cobertura sustentável da população de baixa renda. Ou seja, consumidores de grande porte 

deveriam pagar uma tarifa maior do que os custos de produção, de modo a fornecer um 

subsídio para consumidores de baixa renda (TUPPER e RESENDE, 2004). 
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No Chile, por exemplo, para as famílias de baixa renda, incapazes de pagar o custo dos 

serviços de saneamento, o Governo criou um sistema de subsídio único. Os cidadãos devem 

solicitar o subsídio ao Município, que determina quais famílias devem recebê-lo baseado em 

uma pontuação (score) que considera, entre outros fatores, a renda familiar e a inexistência de 

dívidas. 

De acordo com Britto e Barraqué (2008), em alguns países europeus, a tarifação por 

blocos crescentes (faixas de consumo) teve como efeito inesperado a agravação das 

desigualdades sociais no acesso aos serviços, penalizando com tarifas maiores as famílias com 

vários filhos, que, por motivos óbvios, consomem mais água, mas que não são 

fundamentalmente aquelas que possuem maior renda. 

Para a FGV (2012), o significado de baixa renda, ainda apresenta grandes diferenças 

no que tange à renda dessa população, em todo o mundo. Prahalad e Hart (PRAHALAD e 

HART, 2002; PRAHALAD, 2005) consideraram como baixa renda, pessoas que vivem com 

menos de dois dólares por dia, enquanto aqueles que vivem com menos de um dólar por dia 

são considerados como pessoas extremamente pobres. 

Já no Brasil, considera-se família de baixa renda, aquela com renda familiar mensal 

per capita de até meio salário mínimo e as que possuam renda familiar mensal de até três 

salários mínimos (BRASIL, 2012). No cálculo da renda familiar, são considerados os 

rendimentos brutos do trabalho, de aposentadoria, pensão, seguro-desemprego e do Benefício 

de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) de todos os membros da família. Não 

são considerados os benefícios de programas de transferência de renda federal, estadual e 

municipal, como o Programa Bolsa Família, por exemplo (BRASIL, 2012). 

Neste trabalho, a definição brasileira para baixa renda foi considerada como 

referência. 

De acordo com o Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB), do total de 34 

concessionárias de serviços de saneamento no Brasil, 13 (38%) possuem uma tarifa social 

explícita direcionada à população de baixa renda. E, além disso, verifica-se que os usuários 

cadastrados nessa categoria representam uma pequena parcela do total de clientes residenciais 

(em torno de 5% ou menos), pois, além de outros critérios, para ter direito ao benefício, o 

usuário precisa estar adimplente. Contudo, se não for dada à pessoa a possibilidade de 

parcelamento de sua dívida, este critério é inaceitável, posto ser limitante do acesso ao 

programa social daqueles que mais necessitam: a situação de inadimplência geralmente deriva 
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das mesmas dificuldades financeiras que fazem necessário o acesso à tarifa social (BRASIL, 

2011). 

Entretanto, pesquisados os websites das 27 (vinte e sete) CESBs, pode-se verificar que 

85% (oitenta e cinco) informam ter tarifa social para atendimento da população de baixa 

renda, como se observa na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Informações sobre Tarifa Social nas companhias estaduais de saneamento básico 

Empresa Tarifa 
Social 

Tamanho 
do 

imóvel 
em m2 

Consumo 
água 

Consumo 
Energia 
Elétrica 
em kWh 

Renda 
familiar 

por 
pessoa 

em 
salários 
mínimos 

Cadastro 
em 

Programa 
Social do 
Governo 

Imóveis 
atendidos 

Deve estar 
adimplente 

para 
receber o 
benefício 

CAER/RR X 70 10 80 1 Não N/I Sim 
CAERD/RO X 60 15 N/I 2 Sim N/I Sim 
CAESA/AP X N/I 20 N/I 0,5 Sim N/I Sim 
COSAMA/AM Não há informações 
COSANPA/PA Não há informações 
DEAS/AC Não possui website 
SANEATINS/TO X N/I 10 120 1,5 Não N/I Sim 
AGESPISA/PI X N/I 10 N/I N/I N/I N/I Sim 
CAEMA/MA X 60 25 50 1 Sim N/I Sim 
CAERN/RN X 50 10 N/I N/I Sim N/I Sim 
CACEGE/CE X N/I 10 80 1 Sim N/I Sim 
CAGEPA/PB X N/I 10 80 1 Sim N/I Sim 
CASAL/AL X N/I N/I N/I N/I N/I N/I Sim 
COMPESA/PE X 60 10 80 1 Sim N/I Sim 
DESO/SE X N/I 10 N/I N/I N/I N/I Sim 
EMBASA/BA X 60 N/I N/I N/I Sim N/I Sim 
CEDAE/RJ X N/I 15 N/I N/I N/I N/I Sim 
CESAN/ES X N/I 15 N/I N/I Sim N/I Sim 
COPANOR/MG Não há informações 
COPASA/MG X Não Não Não 0,5 Sim N/I Sim 
SABESP/SP X 60 Não 170 3 Não N/I Sim 
CASAN/SC X 70 Não Não 2 Não N/I Sim 
CORSAN/RS X Não 10 Não Não Não N/I Sim 
SANEPAR/PR X 70 10 Não 0,5 Não N/I Sim 
CAESB/DF X N/I N/I N/I N/I N/I N/I Sim 
SANEAGO/GO X Não 20 Não Não Não N/I Sim 
SANESUL/MS X 50 20 100 1 Não N/I Sim 
Legenda: 
X – Possui                   N/I - Não Informado 

 

Na Tabela 1, pode ser verificado que, para cada companhia estadual, há um critério 

diferenciado para a concessão do benefício, sendo que muitas delas vinculam o benefício com 

o cadastro do Governo Federal para programas sociais. Há apenas dois fatores comuns entre 

todas: os clientes devem estar adimplentes para conseguir o cadastramento e não há 

informações divulgadas sobre o número de imóveis ou clientes atendidos com a Tarifa Social. 
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Para Fortunato e Bastos (2012), a dificuldade e a baixa prioridade oferecida aos 

consumidores pobres são normalmente relacionadas ao racionalismo de mercado, que acredita 

que consumidores pobres não são lucrativos para a empresa. Porém, a população de baixa 

renda necessita consumir, pois, senão, não viveria. Algumas necessidades de consumo são 

imprescindíveis a um cidadão: a água é uma delas. 

De acordo com Amorim (2012), o comprometimento de renda e a inadimplência 

afetam as faixas de renda mais baixas, segundo dados da Sondagem do Consumidor, 

divulgada pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Na faixa de consumidores com renda de até 

R$ 2.100, 23,4% declararam ter mais de 51% da renda comprometida por gastos no cheque 

pré-datado, cartão de crédito, carnês de loja, empréstimos pessoais ou financiamentos, entre 

outras dívidas. A parcela de consumidores que mantém pagamentos com um atraso superior a 

30 dias é de 19,1%. 

É necessário haver uma forma de efetivar a cobrança ao mesmo tempo em que se 

viabiliza a quitação dos débitos pelos clientes de baixa renda. Nos núcleos de baixa renda, 

como favelas, áreas ou loteamentos irregulares e comunidades carentes, nenhuma 

modalidades de cobrança convencional é realmente eficaz. As ações coercitivas, como o corte 

no abastecimento, levam muitos clientes à irregularidade. Já as ações judiciais são 

comprometidas pela falta de documentação que vincule o cliente ao imóvel devedor 

(FORTUNATO e BASTOS, 2012; SATO et al., 2011). 

De acordo com Zschornack et al. (2010), diferente do que ocorre nas empresas 

privadas, a concessão de descontos ou a negociação facilitada com os clientes inadimplentes 

de empresas públicas são classificadas como renúncia de receita, impedindo que políticas de 

cobrança mais efetivas sejam adotadas, ao contrário do que ocorre na iniciativa privada, onde 

há grande autonomia do credor.  

Outro fato preocupante é que, inspirados na Constituição Federal Brasileira e no 

Código de Defesa do Consumidor (CDC), muitos juízes, na tentativa de proteger as classes 

menos providas, decidem de maneira parcial, proibindo que as regras econômicas funcionem 

normalmente. Como exemplo, mesmo havendo o inadimplemento no pagamento mensal, 

juízes nos tribunais brasileiros determinam que as empresas prestadoras de serviços públicos 

continuem a prestar o serviço ao consumidor inadimplente, sendo impedidas de interromper o 

abastecimento (WERNECK e COELHO, 2007). 
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Deve-se considerar, ainda, que o inadimplente, muitas vezes, é um ex-cliente, que ao 

resolver suas pendências financeiras pode voltar a ser um consumidor dos produtos e serviços 

da empresa e, com isso, aumentar o seu faturamento (SATO et al., 2011). 

Nesse cenário, resta a utilização criativa dos mecanismos legais, de forma que se possa 

conciliar a eficiência na arrecadação com as imposições legais dos órgãos fiscalizadores e as 

limitações econômico-financeiras em que se encontram os inadimplentes (ZSCHORNACK et 

al., 2010). 

 

2.4. COBRANÇA E RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO EM SANEAMENTO 

 

O risco de crédito é tão antigo quanto os empréstimos em si, e a inadimplência é o 

principal fator que aflige qualquer instituição com fins lucrativos (GUIMARÃES, 2006). As 

perdas comerciais consideradas não recuperáveis geradas pela inadimplência estão 

relacionadas a dois grupos de fatores. O primeiro se refere à qualidade da gestão da empresa e 

à sua capacidade de recuperar contas a receber. O segundo grupo diz respeito a um conjunto 

de fatores de ordem institucional, jurídica, econômica e social, os quais estão fora do controle 

gerencial da empresa (ARSESP, 2009b). 

Outros fatores de natureza jurídico-institucional e econômico-social também 

influenciam, de forma importante, o comportamento da inadimplência, como os núcleos de 

pobreza existentes em muitos municípios operados, em que é impossível a adoção de políticas 

eficazes para redução da inadimplência (ARSESP, 2009b). Assim, é necessário aplicar 

princípios de boa gestão às prestadoras de serviços de saneamento, com foco na geração de 

valor (OLIVEIRA et al., 2011). 

Porém, de acordo com Werneck e Coelho (2007), há decisões judiciais que impedem 

que as empresas prestadoras de serviços públicos suspendam a prestação do serviço, mesmo 

diante da inadimplência do consumidor. Estas decisões atingem o setor de saneamento básico, 

no qual os investimentos, que também já são afetados por outros fatores, cheguem a níveis 

muito abaixo do aceitável. Ainda que as empresas consigam reverter estas decisões no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), o tempo gasto para tanto, as despesas ou custas 

processuais e o risco de não se alcançar a decisão judicial ambicionada, fazem com que os 

custos causados pelas decisões equivocadas produzam grandes estragos. 
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Para Pinheiro, Ebecken e Evsukoff (2006), as dívidas incobráveis afetam as empresas 

de várias formas, mudando os processos operacionais e prejudicando os investimentos das 

empresas e sua lucratividade. 

Na Lei Nacional do Saneamento (BRASIL, 2007), a sustentabilidade na dimensão 

econômica dos serviços de saneamento básico é prevista em seu artigo 29º: “os serviços 

públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-financeira assegurada, 

sempre que possível, mediante remuneração pela cobrança dos serviços”. 

Para Matzer Jr. (1985), as técnicas e ferramentas de cobrança de débitos utilizadas 

pelo setor privado, como a cobrança por telefone e a concessão de descontos para pagamentos 

à vista, não são utilizadas universalmente no setor público e a cobrança de dívidas tem 

tendência a ser uma prioridade baixa em muitas cidades. 

De acordo com Britto e Barraqué (2008), a cobrança pelos serviços prestados deve 

conciliar os aspectos sociais do saneamento com a viabilidade econômica da empresa. Sendo 

assim, é necessário definir tarifas sociais e normas relativas à inadimplência que garantam a 

continuidade da prestação dos serviços devido a sua natureza e essencialidade. 

Ainda de acordo com Matzer Jr. (1985), algumas cidades não têm sistemas rápidos e 

agressivos para a cobrança de dívidas pendentes, resultando na perda de quantidades 

significativas de receita. Ao instituir políticas e procedimentos sólidos de cobrança de débitos, 

as cidades podem aumentar drasticamente as receitas. Sistemas de cobrança de dívidas 

aprimorados são parte integrante da previsão de receitas, gerenciamento de caixa, análise e 

gestão de receitas da comunidade em geral. 

Segundo Blatt (1996) existem duas modalidades de cobrança, sendo que no setor de 

saneamento, pode-se exemplificar: 

− Administrativa: aquela voltada à recuperação de créditos vencidos por meio de ações 

de cobrança administrativa e de serviços de corte do fornecimento de água e supressão 

da ligação por débito, restabelecimento e religação do fornecimento de água; 

− Judicial: a que envolve cobranças amigáveis e judiciais, voltadas à recuperação de 

créditos vencidos de natureza tarifária e de serviços oriundos de ligações inativas (sem 

abastecimento) e de processos de ligações irregulares, bem como de ligações ativas 

que não podem sofrer interrupção do fornecimento de água. A cobrança judicial 

envolve a prática de atos processuais em procedimentos comuns ou especiais no 

patrocínio de cobrança ou execução de créditos inadimplidos, por meio de ações 

judiciais adequadas para cada caso. 
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A empresa municipal Águas de Itapema, do Estado de Santa Catarina, por exemplo, 

tem, por política de cobrança, o reaviso de débitos antes da suspensão do fornecimento em 

caso de falta de pagamento das contas mensais dos seus clientes. O corte no abastecimento, 

que é realizado no cavalete onde está instalado o hidrômetro, ocorre caso não haja pagamento 

da conta até trinta dias após seu vencimento. Não havendo a manifestação de regularização 

dos débitos em aberto em sessenta dias, a empresa efetua o desligamento do ramal que 

conecta o imóvel à rede de distribuição de água, somente sendo realizada a religação na 

contrapartida do pagamento (ITAPEMA, 2012). 

Alertar o consumidor sobre suas dívidas faz parte da legislação em alguns países. Nos 

EUA, por exemplo, existe uma lei para cobrança justa de débitos, Fair Debt Collection 

Practices Act (FDCPA), que prevê que o débito seja validado. Isto significa que o consumidor 

deve estar consciente da existência da dívida e da possibilidade de contestação da mesma no 

prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento do aviso de débitos (FTC, 1977).  

Já no Estado de São Paulo, a Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado 

de São Paulo (ARSESP), prevê que o prestador de serviços de saneamento, mediante aviso 

prévio ao usuário (trinta dias antes), poderá interromper a prestação dos serviços de 

abastecimento de água, por inadimplemento do usuário do pagamento das tarifas (ARSESP, 

2009a). 

Para Griffith (2010), há consequências positivas e negativas em relação ao aviso de 

débito. Se por um lado ele auxilia a validar que a dívida está correta, que o consumidor 

cobrado é de fato o que deve e que o mesmo ainda não pagou a dívida, por outro lado ele cria 

uma tensão entre demanda por pagamento e um possível litígio, além de postergar o 

recebimento por mais trinta dias além do vencimento real da dívida. 

O aviso de débitos e o corte no abastecimento são ferramentas amplamente utilizadas 

para cobrança, como observado em algumas empresas prestadoras de serviços de saneamento 

internacionais e nacionais: Seattle Public Utilities (Seattle – EUA), Hickory Public Utilities 

(Carolina do Norte – EUA), Companhia de Saneamento do Paraná, Companhia Estadual de 

Água e Esgotos do Rio de Janeiro, Saneamento de Goiás S/A, Companhia de Água e Esgotos 

da Paraíba, sendo que nestas duas últimas, ocorre a cobrança em instância judicial para os 

débitos não pagos mesmo depois do corte ou supressão da ligação, como se pode observar na 

Tabela 2 (CAGEPA, 2012; CEDAE, 2012; HICKORY, 2012; SANEAGO, 2012; SANEPAR, 

2012; SPU, 2011).  
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Tabela 2: Ferramentas de cobrança das companhias estaduais de saneamento básico 

Empresa Região 
Aviso 

de 
Débito 

Corte 
Parcelamento 

de Débitos 
Negativação 

Cobrança 
Judicial 

CAER/RR Norte X X X X X 
CAERD/RO Norte X X X X N/I 
CAESA/AP Norte N/I X X N/I N/I 
COSAMA/AM Norte Não há informações 
COSANPA/PA Norte Não há informações 
DEAS/AC Norte Não possui website 
SANEATINS/TO Norte N/I X X N/I N/I 
AGESPISA/PI Nordeste X X X X X 
CAEMA/MA Nordeste X X X N/I X 
CAERN/RN Nordeste X X X X X 
CACEGE/CE Nordeste X X X X N/I 
CAGEPA/PB Nordeste X X X X X 
CASAL/AL Nordeste X X X X X 
COMPESA/PE Nordeste X X X X X 
DESO/SE Nordeste N/I X X X X 
EMBASA/BA Nordeste X X X N/I X 
CEDAE/RJ Sudeste X X X N/I N/I 
CESAN/ES Sudeste X X X N/I N/I 
COPANOR/MG Sudeste Não há informações 
COPASA/MG Sudeste X X X N/I X 
SABESP/SP Sudeste X X X X X 
CASAN/SC Sul N/I X N/I N/I N/I 
CORSAN/RS Sul X X X N/I N/I 
SANEPAR/PR Sul X X X N/I N/I 
CAESB/DF Centro-Oeste X X X N/I N/I 
SANEAGO/GO Centro-Oeste X X X N/I X 
SANESUL/MS Centro-Oeste N/I X X N/I N/I 
Legenda: 
X – Utiliza                     N/I – Não informado 

 

Outras empresas ainda oferecem soluções de parcelamento dos débitos em aberto e 

informações aos clientes sobre assistência financeira para que possam pagar suas contas. Não 

havendo negociação e pagamento dos valores pendentes, prossegue-se com o corte no 

abastecimento e desconexão da rede distribuidora (CAESA, 2012; CAEMA, 2012; 

COMPESA, 2012; COPASA, 2012; SPU, 2011).  

Em todas as empresas consultadas, são acrescidos 1% (um por cento) de juros de mora 

pro rata die e 2% (dois por cento) de multa ao débito vencido, e, uma vez suspenso, o 

abastecimento somente é restabelecido mediante ao pagamento a vista ou parcelado dos 

débitos existentes (CAEMA, 2012; CORSAN, 2012; DESO, 2012; EMBASA, 2012; 

SANEPAR, 2012). 

Para Thomas et al. (2012), normalmente, a primeira tentativa de cobrança é realizada 

por uma equipe interna do credor. Posteriormente, a cobrança é realizada por terceiros. As 

ações do credor original nos processos de cobrança e recuperação de receita não são 



38 
 

diferentes, apenas o foco é mudado, pois o credor original visa a manter sua relação com o 

cliente, além de receber as contas atrasadas. Já o terceiro não possui uma relação a ser 

mantida com o cliente do credor original. 

Ainda para Thomas et al. (2012), outra diferença está nas ferramentas de cobrança: o 

credor original envia cartas de cobrança de diferentes tipos, dependendo do tipo de cliente e 

características do débito, a fim de contatar o devedor. Já o terceirizado, utiliza-se do telefone 

para este contato, seguidos de ações judiciais, quando são necessárias. 

Neste sentido, Griffith (2010) comenta que os cobradores de dívidas normalmente 

procuram por oportunidades para persuadir os clientes devedores e o telefone é uma arma 

muito efetiva. Na impossibilidade do contato imediato, é bastante comum que os cobradores 

deixem mensagem em secretárias eletrônicas ou correios de voz. Com a telefonia móvel 

celular, estes contatos foram ainda mais facilitados, inclusive com a possibilidade de envio de 

mensagens de texto.  

A negativação do cliente inadimplente junto aos órgãos de proteção ao crédito, como 

Serasa Experian e Serviço de Proteção ao Crédito (SPC), também é uma prática comum nas 

empresas de saneamento (AGEPISA, 2012; CAERD, 2012; CASAL, 2012; DESO, 2012). 

Na era da tecnologia da informação, novas ferramentas de cobrança podem surgir com 

o uso das redes sociais informatizadas, como o Facebook e o MySpace, porém este 

procedimento pode ferir os direitos do consumidor, expondo-os a situações constrangedoras e 

podem ser consideradas ilegais (HECTOR, 2010). 

No entanto, estas facilidades podem se voltar contra o cobrador, como contatos em 

horários ou momentos considerados impróprios pelo devedor ou em mensagens de cobrança 

que possam ser lidas ou ouvidas por terceiros (GRIFFITH, 2010; HECTOR, 2010). Na lei 

americana FDCPA, por exemplo, há previsões para a comunicação adequada do cobrador 

com o devedor, além de permitir ao consumidor que o cobrador somente se comunique com 

um advogado instituído e, ainda, que sejam cessadas as comunicações sobre débito (FTC, 

1977; GRIFFITH, 2010; HECTOR, 2010).  

Além do setor de saneamento, as práticas de cobrança descritas foram observadas em 

outras prestadoras de serviços públicos, como energia elétrica e telefonia (ELETROPAULO, 

2012; BANDEIRANTE, 2012; VIVO, 2012). 

Um ponto fraco em muitos programas de cobrança é a falta de um sistema de 

relatórios abrangente que forneça informações completas, precisas e oportunas sobre as contas 

a receber para facilitar a seleção e implementação das técnicas de cobrança adequadas. O 
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método de cobrança de dívidas usado depende do tamanho, origem e período de 

inadimplência. A idade das contas a receber também deve ser identificada, juntamente com 

informações sobre ações judiciais (MATZER JR, 1985). 

Além disso, a legislação por vezes é contraditória no que diz respeito à interrupção do 

fornecimento, por exemplo. Como se pode observar no Código de Defesa do Consumidor – 

CDC (BRASIL, 1990) que prevê em seu artigo 22º que: “os órgãos públicos, por si ou suas 

empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e, quanto 

aos essenciais, contínuos”; indicando que deve haver a continuidade de serviços essenciais ao 

consumidor independente do pagamento pela prestação dos mesmos. 

Nos EUA, existem a Lei de Proteção de Crédito aos Consumidores e a FDCPA, que, 

de maneira similar ao CDC brasileiro, preveem que a cobrança não deve perseguir, oprimir, 

abusar ou constranger nenhuma pessoa que esteja ligada a um débito cobrado (FTC, 1997; 

HECTOR, 2011). Se a água é considerada como um bem imprescindível à vida, pode-se 

considerar o corte no abastecimento uma forma de oprimir ou abusar do consumidor. 

McNallen (2006) argumenta que descontinuar os serviços por inadimplência pode 

violar os direitos humanos fundamentais. 

Já a Lei das Concessões (BRASIL, 1995) deixa claro em seu artigo 6º, parágrafo 3º, 

item II, que os serviços públicos, tais como o de abastecimento de água, podem ser 

interrompidos por inadimplência do usuário, não se tratando, portanto, de descontinuidade dos 

serviços públicos, neste caso. No entanto, a Lei Nacional do Saneamento (BRASIL, 2007), 

que criou o marco regulatório para o setor de saneamento, estipula os serviços que poderão 

ser interrompidos e prevê um tratamento diferenciado para: 

− Estabelecimentos de saúde; 

− Instituições educacionais; 

− Instituições de internação coletiva de pessoas; 

− Usuários residenciais de baixa renda beneficiários de tarifa social. 

Para Werneck e Coelho (2007), justifica-se um tratamento diferenciado a certos 

grupos de consumidores em virtude de interesse público. No entanto, este tratamento não deve 

ousar revogar as leis que ditam o funcionamento da economia. Nenhum agente econômico 

racional presta um serviço sem receber uma contraprestação.  

Entretanto, em nenhuma das empresas consultadas há regulamentação e políticas 

claras de cobrança diferenciada para público de baixa renda, com exceção de campanhas 
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isoladas ou juntamente com o Governo Estadual ou Federal (GROSSE, 2008; AMAZONAS, 

2012; CASAL, 2012). 

 

2.5.  NÚCLEOS DE POBREZA E BAIXA RENDA 

 

A relação entre o crescimento das periferias, de loteamentos irregulares e de favelas 

demonstra a vulnerabilidade social da população de baixa renda, segundo Fracalanza (2012). 

Torres e Marques (2001), ao analisarem indicadores sociais nos anos 1980-2000, apontam a 

pobreza e as péssimas condições de vida de parte da população na Região Metropolitana de 

São Paulo (RMSP), que é constituída pelo município de São Paulo e mais 38 municípios que 

se agrupam em torno da Capital do Estado (METRÓPOLES, 2012).  

Mesmo com a melhora dos indicadores sociais médios das periferias nestas últimas 

décadas, Torres e Marques (2001) constatam a existência de grandes diferenciais de condições 

de vida e de acesso a serviços públicos, com a presença de áreas extremamente pobres e 

carentes, espalhadas por toda a periferia metropolitana. Assim, sob padrões médios de 

atendimento muito melhorados, existem situações de extrema pobreza e péssimas condições 

sociais, e exposição a diversos tipos de risco.  

Para Moisés et al. (2010), as cidades cresceram muito sem o devido acompanhamento 

de infraestrutura básica, fato que criou ambientes insalubres e exclusão social das classes 

populares para o acesso aos serviços urbanos. 

Com as crescentes populações urbanas, os serviços de água nos países em 

desenvolvimento têm que se adaptar rapidamente para reduzir a lacuna de prestação de 

serviços, reduzir a água não contabilizada (perdas), aumentar as receitas para cobrir os custos 

de operação e expandir os serviços para a população urbana pobre (MUGABI, KAYAGA e 

NJIRU, 2007; MULREANY et al., 2006). 

De acordo com HABISP (2011), somente no Município de São Paulo existem 1600 

favelas, sendo que 334 (20%) delas estão classificadas nos grupos de vulnerabilidade social 

alta e muita alta. Em relação aos loteamentos irregulares, são 1006 na região sendo 452 (45%) 

deles nestes grupos de vulnerabilidade. Já para os núcleos habitacionais verticais, que são 608 

entre CDHU, COHAB e Cingapura, não há detalhamento do indicador, porém é de 

conhecimento público que este tipo de empreendimento social é direcionado à população de 

baixa renda. Levando-se em consideração que este indicador tem como base o Censo 
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Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2000, a situação 

desta população pode ter piorado nos últimos anos. 

Na ausência de um conceito teórico de pobreza, trabalha-se com noções normativas 

baseadas em percepções quanto ao padrão de vida desejável em uma sociedade. A 

classificação de indivíduos e famílias segundo suas condições de vida tende a ser realizada 

por meio da negação, ou seja, são pobres aqueles que, por exemplo, não dispõem de uma 

renda mínima necessária à subsistência ou têm atendimento deficiente de suas necessidades 

básicas (FERREIRA et al., 2006). 

Mais recentemente, incorporou-se à discussão a concepção de vulnerabilidade social 

de pessoas, famílias ou comunidades. Nesse sentido, vulnerabilidade é uma noção 

multidimensional, uma vez que afeta indivíduos, grupos e comunidades em planos distintos 

de seu bem-estar, em diferentes formas e intensidades (FERREIRA et al., 2006). 

Para Katzman et al. (1999), a vulnerabilidade de um indivíduo, família ou grupos 

sociais refere-se a sua maior ou menor capacidade de controlar as forças que afetam seu bem-

estar, isto é, a posse ou o controle dos recursos requeridos (ativos) para o aproveitamento das 

oportunidades propiciadas pelo Estado, mercado ou sociedade. 

Desenvolvido pela Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), o 

Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) é um indicador que consiste em uma 

tipologia derivada da combinação entre duas dimensões – socioeconômica e demográfica –, 

que classifica o setor censitário em seis grupos de vulnerabilidade social (SEADE, 2011).  

Ainda segundo o SEADE (2011), esses seis grupos ou tipos de áreas que constituem o 

IPVS, juntamente com sua representação cartográfica (contendo todas as informações 

necessárias para a sua localização espacial no perímetro dos 645 municípios do Estado de São 

Paulo), são um importante instrumento para subsidiar a definição de prioridades e estratégias 

para a ação pública, visando ao combate à pobreza. São eles: 

− Grupo 1 – Nenhuma Vulnerabilidade: engloba os setores censitários em melhor 

situação socioeconômica (muito alta), com os responsáveis pelo domicílio possuindo 

os mais elevados níveis de renda e escolaridade. Apesar de o estágio das famílias no 

ciclo de vida não ser um definidor do grupo, seus responsáveis tendem a ser mais 

velhos, com menor presença de crianças pequenas e de moradores nos domicílios, 

quando comparados com o conjunto do Estado de São Paulo.  
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− Grupo 2 – Vulnerabilidade Muito Baixa: abrange os setores censitários que se 

classificam em segundo lugar, no Estado, em termos da dimensão socioeconômica 

(média ou alta). Nessas áreas concentram-se, em média, as famílias mais velhas. 

− Grupo 3 – Vulnerabilidade Baixa: formado pelos setores censitários que se 

classificam nos níveis altos ou médios da dimensão socioeconômica e seu perfil 

demográfico caracteriza-se pela predominância de famílias jovens e adultas. 

− Grupo 4 – Vulnerabilidade Média: composto pelos setores que apresentam níveis 

médios na dimensão socioeconômica, estando em quarto lugar na escala em termos de 

renda e escolaridade do responsável pelo domicílio. Nesses setores concentram-se 

famílias jovens, isto é, com forte presença de chefes jovens (com menos de 30 anos) e 

de crianças pequenas. 

− Grupo 5 – Vulnerabilidade Alta: engloba os setores censitários que possuem as 

piores condições na dimensão socioeconômica (baixa), estando entre os dois grupos 

em que os chefes de domicílios apresentam, em média, os níveis mais baixos de renda 

e escolaridade. Concentra famílias mais velhas, com menor presença de crianças 

pequenas. 

− Grupo 6 – Vulnerabilidade Muito Alta: o segundo dos dois piores grupos em termos 

da dimensão socioeconômica (baixa), com grande concentração de famílias jovens. A 

combinação entre chefes jovens, com baixos níveis de renda e de escolaridade e 

presença significativa de crianças pequenas permite inferir ser este o grupo de maior 

vulnerabilidade à pobreza. 

Este indicador, aliado às informações internas da organização e aos dados 

populacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), poderão dar subsidio 

relevante à tomada de decisão em relação à criação de projetos inovadores na recuperação de 

créditos vencidos em núcleos de baixa renda.  

Kayaga e Franceys (2007) e Sharma et al. (2012) discutem que, no grupo considerado 

de baixa renda, composto pelas famílias de menores rendimentos financeiros, as moradias 

geralmente caem na categoria de habitação desorganizada: habitação tipo “quarto e cozinha”, 

conjunto habitacional com trinta a cinquenta pessoas, onde cada família tem um quarto, dez 

ou mais casas dependentes de uma única ligação de água (cortiços, por exemplo), com os 

consumidores vivendo em favelas ou áreas subdesenvolvidas ou em áreas congestionadas ou, 

ainda, em assentamentos ilegais, e em habitações cuja área é menor ou igual a 25 m². 
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De acordo com a UNESCO (2006) em seu Relatório de Desenvolvimento Mundial da 

Água, as pessoas que vivem em condições de pobreza constituem uma grande parte dos 

desconectados dos serviços de saneamento e, muitas vezes, enfrentam dificuldades especiais e 

fazem pagamentos esporádicos, normalmente necessários para se conectar à rede de água 

encanada ou esgoto ou para pagar uma alternativa de instalação sanitária interna. Algumas 

concessionárias oferecem mais opções, incluindo, por exemplo, o uso de medidores pré-

pagos, como usado em partes do sul da África.  

A boa governança do setor de saneamento exigirá negociação mais aberta com grupos 

urbanos pobres e seus representantes, tanto nos projetos, quanto nos procedimentos para 

conexão e desconexão dos usuários dos serviços de saneamento. Além disso, os pobres 

urbanos são particularmente vulneráveis a serem desconectados. Estes clientes desconectados 

podem não estar cientes de seus direitos, incluindo os seus direitos de recurso. Mais uma vez, 

a boa governança exigirá negociação mais eficaz, transparência e responsabilidade. 

Chisari, Estache e Price (2001) observam que, por exemplo, na Argentina, os pobres 

podem enfrentar obstáculos significativos na obtenção e manutenção do acesso aos serviços 

públicos. Os serviços públicos recentemente fornecidos para favelas implicam em custos de 

conexão e taxas, o que pode fazer com que o pobre se mude para áreas que não possuem esses 

serviços. Além disso, as taxas de serviço em curso devem acomodar a vulnerabilidade 

financeira dos pobres.  

Em janeiro de 1998, a taxa de desemprego foi de mais de 40% para as famílias na 

situação de renda mais baixa na Argentina, e despesas com serviços públicos representavam 

35% do total da renda mensal. Famílias nesta situação são particularmente vulneráveis às 

crises na economia global. Não surpreendentemente, os pobres tendem a abandonar redes de 

serviços quando não podem evitar os atrasos de pagamento e encargos de inadimplência 

(CHISARI, ESTACHE e PRICE; 2001). 

Kayaga e Franceys (2007) apontam que é estimado que 37% da população urbana na 

África e 57 % na Ásia não é abastecida por água encanada. Algumas razões apresentadas 

pelas concessionárias de serviços de saneamento para não abastecer a população pobre são: 

− altos custos envolvidos na extensão dos serviços aos núcleos de baixa renda devido ao 

baixo planejamento de infraestrutura e dificuldades na topografia destas áreas da 

cidade; 

− condição de ilegalidade dos assentamentos e núcleos de baixa renda; 

− baixa capacidade dos consumidores em pagar pelas ligações; 
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− baixa capacidade para pagar as tarifas volumétricas; 

− natureza transitórias dos assentamentos e núcleos de baixa renda. 

De acordo com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico da 

Organização Mundial da Saúde – Organisation for Economic Co-operation and Development/ 

World Health Organisation (OECD/WHO, 2012), mais de um bilhão de pessoas (30%) na 

Ásia/ Pacífico não tem acesso ao saneamento. Na Índia, Nepal e Camboja, apenas um terço da 

população tem instalações para eliminação de dejetos adequada, com esgoto a céu aberto 

ainda muito comum. 

Os clientes ou consumidores podem se auto excluir devido à tarifa, dependendo de sua 

capacidade de pagamento, a taxa de desemprego, seus salários, os encargos de reconexão e da 

inadimplência. Num quadro de uma economia estável, sem desemprego, a estrutura tarifária 

ótima depende da elasticidade do custo fixo e do custo de utilização. Em uma economia com 

o desemprego persistente e uma distribuição de renda desigual, estas elasticidades e seus 

equivalentes dinâmicos são ainda mais importantes. Se as sanções pesadas por atraso de 

pagamento e inadimplência não podem ser evitadas, os pobres tendem a abandonar a rede 

(CHISARI, ESTACHE e PRICE, 2001). 

Segundo Kayaga e Franceys (2007), a extensão dos serviços de água aos núcleos de 

baixa renda nas áreas urbanas é um fator crítico de sucesso para aumentar o acesso do pobre 

urbano ao saneamento básico. Entretanto, os custos com uma nova conexão à rede de 

abastecimento de água incluem material, mão de obra e reposição de pavimento, que tornam a 

ligação inviável ao pobre.  

Além disso, avaliando-se os índices de cobertura dos serviços de saneamento à luz das 

condições socioeconômicas da população, verifica-se que as maiores lacunas de atendimento 

concentram-se nas faixas de renda mais baixa. Conforme dados da PNAD-09, comparando-se 

os índices de cobertura para as faixas de renda até dois salários mínimos e acima de 10 

salários mínimos, tem-se sem acesso à rede de água: 14% das famílias na faixa até dois 

salários mínimos e apenas 1% das situadas na faixa de renda superior (MOREIRA, 1998; 

IBGE, 2009). 

Entretanto, ressalte-se que, quanto maior a aceitabilidade social dos serviços, menor a 

inadimplência, mesmo junto aos usuários de baixa renda. Para isso, é necessário conhecer a 

estrutura tarifária das prestadoras de serviços de saneamento e ponderar o peso que ela exerce 

sobre as despesas mensais de uma família (BRITTO E BARRAQUÉ, 2008). 
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Péter (2007) afirma que, na Hungria, os consumidores pagam uma proporção 

relativamente alta de sua renda para os serviços de água, independente da classe social às 

quais pertençam.  

A fim de aumentar os níveis de recuperação de receita e de custos, os gerentes de 

serviços públicos nos países de baixa renda precisam adquirir uma compreensão mais 

aprofundada de quais fatores influenciam a disposição dos clientes para pagar por serviços de 

água. Em pesquisas realizadas entre consumidores da América Latina, África e sul da Ásia, 

foram apontados fatores como: melhor nível educacional, sexo feminino, emprego formal, 

percepção da qualidade da água, confiabilidade da fonte da água e possibilidade de ligações 

individuais (KAYAGA, CALVERT e SANSOM, 2006). 

Para Franceys e Gerlach (2011), que desenvolveram estudos de caso e trabalhos de 

campo sobre o envolvimento dos clientes na regulamentação dos serviços de água na 

Argentina, Bolívia, Chile, Inglaterra, Gana, Índia, Indonésia, Jordânia, Quênia, Filipinas, 

Uganda e Zâmbia, por meio de grupos focais de baixa renda, tem-se a confirmação de que os 

clientes pobres, atualmente não atendidos, são muito interessados e dispostos a ser envolvidos 

em melhorar o seu acesso ao abastecimento de água. Entretanto, existe uma barreira 

fundamental para que as pessoas pobres participem no processo de regulamentação que é uma 

falta de consciência, agravada por um sentimento de resignação e baixas expectativas em 

melhorias de serviços futuros. 

Moisés et al. (2010) explicam que a participação, a mobilização e o controle social 

unem a educação em saúde, a educação ambiental e o saneamento básico. Por este motivo, é 

importante o envolvimento dos clientes e da comunidade nas ações e investimentos 

governamentais para atribuir maior capacidade de concretização e sustentabilidade aos 

projetos e às políticas públicas para o saneamento. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Neste capítulo, apresenta-se a metodologia de pesquisa utilizada a fim de se obter as 

respostas à questão de pesquisa.  

 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

 

Para realizar uma pesquisa, é preciso gerar um confronto entre os dados, as 

informações e as evidências coletadas sobre determinado assunto, e o conhecimento teórico 

acumulado a respeito dele (LÜDKE E ANDRÉ, 1986). 

A metodologia que estrutura este trabalho de pesquisa foi baseada e desenvolvida por 

meio de pesquisa bibliográfica e pautada na literatura atual, por meio de consultas a fontes 

como: artigos, livros, teses, dissertações, websites com conteúdos sobre os temas abordados: 

saneamento básico, perdas em saneamento, inadimplência, cobrança e núcleos pobreza e de 

baixa renda. 

Em função do exposto na literatura, foi proposto um procedimento para a recuperação 

de créditos vencidos e de clientes, a ser utilizado por empresas de prestação de serviços de 

saneamento, com enfoque prioritário na abordagem dirigida a núcleos de clientes de baixa 

renda. 

Trata-se de uma pesquisa de natureza aplicada, de abordagem qualitativa, explicativa e 

experimental (GIL, 2010; SILVA e MENEZES, 2001). 

Para Silva e Menezes (2001), quanto à natureza, uma Pesquisa Aplicada tem como 

objetivo gerar conhecimentos para aplicação prática à solução de problemas específicos. E, 

quanto à abordagem, a Pesquisa Qualitativa considera que há uma relação dinâmica entre o 

mundo real e o sujeito. 

De acordo com Gil (2010), uma Pesquisa Explicativa propõe-se a identificar os fatores 

que contribuem para a ocorrência dos fenômenos, aprofunda o conhecimento da realidade 

porque explica a razão e os motivos dos acontecimentos. Na Pesquisa Experimental 

determina-se um objeto de estudo, selecionam-se as variáveis que seriam capazes de 

influenciá-lo, definem-se as formas de controle e de observação dos efeitos que a variável 

produz no objeto. 

Foi adotado o quase-experimento de campo como abordagem metodológica, com base 

na literatura (CRESSWELL, 2009; KUMAR, 2011; MARTINS, 2012).  
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De acordo com Creswell (2009), um experimento é um método de pesquisa científica 

que visa a testar o impacto da variação de determinado aspecto sobre um fenômeno, 

controlando-se todos os demais aspectos que atuem sobre ele. No experimento, os indivíduos 

são aleatoriamente designados aos grupos que serão pesquisados. 

Para Kumar (2011), um experimento é uma forma de se buscar estudar relações 

causais na qual o pesquisador provoca uma intervenção em um fenômeno ou situação que ele 

assume seja a causa de determinado efeito e verifica a mudança resultante nesse fenômeno ou 

situação.  

Quando os indivíduos não são aleatoriamente designados aos grupos de pesquisa, 

então se tem o que é denominado quase-experimento (quasi-experiment) (CRESWELL, 

2009). 

Para Martins (2012), o que diferencia um experimento propriamente dito (true 

experiment) de um quase-experimento (quasi-experiment) “é que, no primeiro, o pesquisador 

isola as variáveis que não fazem parte do experimento” e no segundo isso não ocorre. 

Ainda para Kumar (2011), é um Experimento de Campo aquele realizado no campo, 

onde nem todas as variáveis intervenientes na relação causal estudada podem ser 

rigorosamente controladas. 

Neste trabalho, para avaliar a viabilidade de aplicação do procedimento proposto no 

capítulo 4 em situações de aplicação real, foi realizado um quase-experimento de campo em 

três comunidades de baixa renda escolhidas por conveniência da pesquisadora, com o objetivo 

de analisar o ciclo de cobrança de uma empresa pública de saneamento e o impacto da 

mudança do procedimento tradicional de cobrança em núcleos de baixa renda, com posterior 

verificação dos resultados obtidos.  

 

3.2 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 

Para a seleção inicial dos locais a serem analisados, foram utilizadas informações 

disponíveis nos bancos de dados da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo (SABESP). 

A SABESP foi escolhida para o experimento deste trabalho de pesquisa pelos 

seguintes motivos: 
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− é uma empresa que possui uma estrutura que opera 56% dos municípios do Estado de 

São Paulo no atendimento às demandas de fornecimento de água e coleta e tratamento 

de esgotos sanitários;  

− possui um procedimento de cobrança tradicional, padronizado por regulamentações e 

procedimentos organizacionais; 

− atende uma parcela de clientes de baixa renda, dentre o rol de clientes residenciais; 

− não possui procedimento sistematizado diferenciado de cobrança para a população de 

baixa renda; 

− é uma empresa preocupada com controle de perdas e com sustentabilidade; 

− e, também, por conveniência da pesquisadora, pela acessibilidade aos dados da 

empresa.  

A autora deste trabalho é empregada da SABESP desde 1992 e realizou atividades nos 

departamentos: Comercial, de Tecnologia da Informação e Financeiro. Desde 2008, está na 

área de Receita, Crédito e Cobrança da Unidade de Negócio Leste da SABESP, ocupando o 

cargo de Analista de Gestão, cujas funções são a análise de dados e sistemas pertinentes à área 

de atuação, a formulação e implementação de propostas de melhoria dos processos 

operacionais e de gestão. 

Em todos os anos, a SABESP realiza seu processo de planejamento nos níveis 

estratégico, tático e operacional. Em todas as fases do planejamento organizacional, a empresa 

envolve sua força de trabalho (empregados e terceiros) na coleta de sugestões de melhoria dos 

seus processos, a fim de obter melhores resultados a cada período. A autora deste trabalho é 

envolvida na fase de planejamento operacional, momento em que é requerida a apresentar 

suas análises relativas à inadimplência e estoques de débitos acumulados, bem como o cenário 

interno e externo à organização, para propor melhorias e inovações nos processos em que está 

trabalhando. 

O quase-experimento realizado foi baseado na experiência da pesquisadora e sem 

cunho científico, em um período anterior ao seu ingresso no mestrado, devido às 

incumbências inerentes ao seu cargo na empresa. Os resultados positivos motivaram a mesma 

a procurar um programa de mestrado que lhe pudesse propiciar conhecimento técnico e 

acadêmico voltados para a sistematização e melhoria de processos e da gestão econômica no 

setor de saneamento. 

Neste estudo, destaca-se a falha na sistemática de faturamento e cobrança, voltado à 

população de baixa renda.  



49 
 

Foi realizado um quase-experimento em três diferentes comunidades de baixa renda e 

de diferentes períodos, na área de atuação e abrangência da Unidade de Negócio (UN) Leste 

da SABESP, conforme os dados apresentados na Tabela 3. 

A escolha destas três comunidades levou em consideração: 

− o estoque de débitos da área; 

− nível de inadimplência local versus inadimplência da UN; 

− IPVS da comunidade; 

− número de imóveis com débito no local; 

− número de empregados para a atuação no local; 

− possibilidade de diálogo com a comunidade ou líder comunitário; 

− parcerias com prefeitura, Secretaria de Habitação, Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), entre outros fatores. 

Neste trabalho, a definição brasileira para baixa renda foi considerada como referência 

(BRASIL, 2012). 

 

Tabela 3: Períodos de levantamento e apuração de dados 

 
Jardim 

Nazareth 
Jardim Keralux Cingapura Chaparral 

Período Anterior com Procedimento 
Tradicional de Cobrança 

jan a mai/09 set/09 a jan/10 mai/10 a set/10 

Levantamento de Dados para Projeto jun/09 fev/10 out/10 

Realização da Negociação Diferenciada jul a set/09 mar a ago/10 nov e dez/10 

Período Posterior para Avaliação de 
Resultados 

out/09 a nov/12 set/10 a nov/12 jan/11 a nov/12 

 

Para cada área escolhida, foram levantados dados cadastrais e comerciais relativos aos 

imóveis da comunidade, estoque de débitos existentes antes da ação de cobrança diferenciada, 

durante e depois da realização, medindo, entre outras variáveis, a redução do estoque de 

débitos e redução da inadimplência local. 

 

3.3 PROCEDIMENTOS DE COLETA E DE ANÁLISE DE DADOS 

 

Os dados foram coletados por meio de análise documental e de bases de dados 

fornecidas pela UN Leste da SABESP, relativas aos locais estudados. 
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Foram coletados os dados cadastrais e comerciais relativos a cada imóvel da 

comunidade, inadimplência, estoque de débitos existentes e IPVS antes da ação de cobrança 

diferenciada para auxiliar a escolha da comunidade a ser estudada. 

No período durante e após a realização da cobrança diferenciada, os mesmos itens 

foram coletados das bases de dados, a fim de comparar os resultados obtidos mês a mês como 

forma de acompanhamento e controle. 

A plataforma de ensaio utilizada para a compilação e análise dos dados contou com os 

softwares Microsoft® Access (gerenciamento das bases de dados fornecidas pela SABESP) e 

Microsoft® Excel (tabelas, gráficos e testes estatísticos) e como hardware um desktop com 

processador AMD® Phenom II X4 945 de 3,0 GHz, com 4,0 GB de memória RAM e sistema 

operacional Microsoft® Windows 7 Professional. 

Para a análise estatística, foi utilizado o Teste t de Student para pares de médias 

presumindo variâncias diferentes, sendo comparadas as médias dos valores em estoque de 

débitos corrigidos antes e depois da realização da cobrança diferenciada em cada comunidade, 

a fim de se avaliar se as mesmas eram, estatisticamente, menores após a realização da 

atividade. 

As hipóteses testadas são: 

− H0: X1 = X2 (Hipótese Nula: Média do estoque de débitos corrigidos antes = Média 

do estoque de débitos corrigidos depois da realização da cobrança diferenciada) 

− H1: X1 > X2 (Hipótese de Pesquisa: Média do estoque de débitos corrigidos antes > 

Média do estoque de débitos corrigidos depois da realização da cobrança diferenciada) 

 

Buscou-se, com o Teste t de Student, verificar se, após a realização da cobrança 

diferenciada, o estoque de débitos e o número de imóveis devedores é, estatisticamente, 

menor do que quando era realizada a cobrança no procedimento tradicional, comprovando se 

houve melhor resultado. 

Além destes dados, foram analisados os resultados de um levantamento tipo survey 

realizado pela SABESP de janeiro a abril de 2012, com 495 clientes respondentes que 

compareceram à agência de atendimento especializada em cobrança da UN Leste neste 

período (ANEXO A). Ao final de cada atendimento, os clientes residenciais eram requeridos a 

responder dezenove perguntas que caracterizavam o cliente (sexo, faixa etária, escolaridade), 

renda familiar, tipo de emprego, imóvel, endividamento e o serviços relativos à cobrança. 
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Uma survey abrange um levantamento de dados em uma amostra acerca de um 

problema a ser analisado, obtendo-se as conclusões correspondentes aos dados coletados, 

mediante análise quantitativa (GIL, 2010). 

O levantamento tipo survey foi realizado em uma amostra aleatória, composta por 

devedores que compareceram à agência de cobrança no período de janeiro a abril/2012, 

utilizando como instrumento para coleta e armazenamento dos dados a ferramenta 

Formulários do website Google Docs, que possibilita o armazenamento dos dados 

pesquisados de cada respondente, a geração de arquivo em Microsoft® Excel e o resumo com 

gráficos. 
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4 PROPOSTA DO PROCEDIMENTO DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS 

 

4.1 O PROCEDIMENTO TRADICIONAL DE COBRANÇA 

 

O procedimento tradicional e mais usual adotado pelas empresas prestadoras de 

serviços públicos segue uma rotina padronizada para todo tipo de cliente, conforme descrição 

detalhada feita na seção 2.4 da revisão bibliográfica e como se observa na Figura 2: 

 
Figura 2: Procedimento de cobrança padrão utilizado pelas prestadoras de serviços públicos 

 

O aviso ou reaviso de débito é um mecanismo de cobrança que tem variação no prazo 

de envio para cada empresa de prestação de serviços públicos, sendo que algumas o fazem por 

meio da conta ou fatura de serviços do(s) mês(es) posterior(es).  

Não havendo manifestação do cliente quanto ao pagamento ou parcelamento dos 

débitos, pode ocorrer o corte no abastecimento, que é uma ferramenta de coerção, assim como 

a seguinte que é a supressão da ligação. As diferenças entre estas ferramentas estão 

relacionadas ao material utilizado para a suspensão do fornecimento do produto, sendo que o 
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corte é considerado mais simples e temporário, enquanto a supressão algo definitivo, uma vez 

que desconecta o imóvel da rede distribuidora. 

Outra ferramenta utilizada pelas empresas prestadoras de serviços públicos é a 

negativação do cliente inadimplente em órgãos de proteção ao crédito como Serasa e SPC, 

sendo que o nome do cliente sairá da lista de devedores quando ocorrer o pagamento 

parcelado ou à vista. O parcelamento é realizado pela maioria das empresas como forma de 

auxiliar o cliente a quitar suas dívidas com a prestadora, porém há limitação do número de 

parcelas.  

A última instância de cobrança é a judicial. Nesta fase, por meio de seus próprios 

advogados ou de empresas terceirizadas especializadas em assessoria jurídica, é realizada a 

cobrança dos débitos em aberto pelo ajuizamento de ação de cobrança ou de execução de 

títulos.  

A rotina do procedimento tradicional de cobrança se encerra quando o cliente paga 

seus débitos a vista ou a prazo. Encerra-se, também, após a cobrança judicial, fase em que não 

há certeza de recebimento dos valores devidos pelo cliente, considerando-se que as decisões 

judiciais podem ser a favor do credor ou do devedor, além de poderem ser parciais. 

Neste procedimento, não há nenhuma forma de atendimento das demandas de clientes 

de baixa renda, como parcelamentos diferenciados, revisão de valores devidos, reduções de 

juros e multas, a fim de atender uma parcela da população que não possui condições 

financeiras de arcar com os pagamentos dos seus débitos relativos aos serviços públicos 

utilizados. 

Romero e Sassi (2011) discutem que explorar melhor a base dados dos clientes, 

composta desde consumidores de baixa renda até grandes empresas, conhecendo o perfil desses 

clientes e poder oferecer soluções personalizadas pode melhorar os resultados financeiros das 

companhias de saneamento e gerar muito valor para a empresa. 

 

4.2 O PROCEDIMENTO PROPOSTO 

 

Neste item, será proposto um procedimento que se pretende que seja eficaz para a 

resolução do problema de recuperação dos créditos vencidos (cobrança), a recuperação/ 

manutenção do cliente e o aumento das receitas (faturamento e arrecadação), com foco na 

população de baixa renda. 
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No novo procedimento de cobrança que é proposto neste trabalho, procura-se buscar o 

cliente devedor onde ele está, ou seja, em seu domicílio ou comunidade, considerando-se que 

este cliente é diferenciado e necessita de tratamento igualmente diferenciado. O novo 

procedimento é dividido em etapas, conforme demonstra a Figura 3. 

 

 
Figura 3: Fluxograma da proposta do procedimento de cobrança para núcleos de baixa renda 
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A seguir, são descritas, detalhadamente, cada uma das etapas de cobrança 

diferenciada, denominada Negociação in loco ou em domicílio, onde o cliente não tem 

necessidade de se deslocar até a empresa credora para regularizar seus débitos pendentes: 

− Estudo preliminar para escolha de áreas candidatas: levantamento das Áreas de 

Difícil Acesso (ADA), como favelas, áreas ou loteamentos irregulares e comunidades 

carentes, localizadas na região de atendimento da empresa ou unidade de negócio. 

Pesquisa em websites, como o da Prefeitura do Município, Fundação SEADE, IBGE, 

para conhecimento de dados estatísticos e populacionais das localidades, inclusive o 

IPVS, cujos grupos de interesse são aqueles onde a vulnerabilidade à pobreza é média, 

alta ou muito alta. Neste estudo, devem ser consideradas as áreas onde seja possível a 

entrada de equipe para realização de visitas com objetivo de vistoriar os imóveis e 

negociações dos débitos com os clientes, considerando que existem várias 

comunidades que são dominadas pela criminalidade, locais onde não é permitida a 

entrada daqueles que não moram no local; 

− Levantamento de dados internos: pesquisa em bases de dados internas e sistemas de 

informação a fim de obter os dados cadastrais de cada imóvel das localidades 

escolhidas, assim como os débitos individuais e sumarizados de cada imóvel e da 

comunidade toda, por, pelo menos, 06 (seis) meses anteriores à emissão de contas 

atual. Dados como o montante dos débitos da comunidade em valores históricos e 

corrigidos com juros, multas e atualização monetária, idade (maturidade) dos débitos e 

situação cadastral das ligações (ativas e inativas, com e sem débito) são essenciais 

para a tomada de decisão em relação à escolha da localidade adequada. Estes dados 

serão utilizados para emissão da documentação individual para negociação com os 

clientes e servirá como linha de base para as comparações futuras e avaliação de 

desempenho; 

− Estudo de custos e de viabilidade: nesta etapa, os critérios escolha dos imóveis de 

cada comunidade são determinados (quantidade mínima de contas por imóvel e/ ou 

valor total dos débitos, por exemplo). Para a escolha da comunidade adequada, faz-se 

necessário o estudo dos custos por vistoria e de análise das contas em aberto, 

principalmente quando realizada por mão de obra terceirizada. Determina-se o nível 

admitido de perda financeira e verifica-se, também, a relação custos versus benefícios, 

sendo considerados os dados levantados na etapa anterior.  
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− Escolha da comunidade a ser trabalhada: depois de estudada a viabilidade de 

atuação em algumas comunidades, escolhe-se aquela cuja relação custos versus 

benefícios seja a mais vantajosa; 

− Criação de mapa temático da situação inicial: elaboração de um mapa geográfico 

da localidade, apontando os imóveis que tenham débitos em aberto. Para esta etapa, 

pode-se utilizar um sistema de informações geográficas interno da organização ou 

algum mapa público como os publicados nos websites das Prefeituras ou do Governo 

Estadual. A finalidade deste mapa é verificar a concentração e a dimensão em valor 

corrigido dos débitos na localidade antes do início das negociações; 

− Análise das contas e recálculo em tarifa social: nesta etapa, há a verificação das 

contas em aberto a fim de detectar a ocorrência de erros no apontamento dos 

consumos medidos. Após esta avaliação, procede-se o recálculo em tarifa social, cujo 

valor é de, aproximadamente, 30% da tarifa normal. É interessante que os casos de 

imóveis cujos montantes de dívida seja muito alto (acima de R$ 15.000,00, por 

exemplo), sejam separados do rol inicial, visto que o simples recálculo não reduzirá a 

dívida a um patamar negociável. Após uma vistoria sem negociação, pode-se tomar 

uma decisão mais adequada quanto a estes casos isolados; 

− Reunião com áreas internas envolvidas: nesta etapa, deve-se procurar envolver as 

áreas internas da organização que possam ter interface com o cliente, como a área de 

serviços ao cliente, faturamento, caça-vazamento, entre outras visando à facilitação de 

atendimento a serviços relacionados a redução da dívida do cliente, cadastramento em 

tarifa social e regularização da ligação; 

− Visita à Comunidade: trata-se de uma visita para conhecimento da comunidade, 

abrangência física e apresentação do fiscal negociador ao líder comunitário local, 

quando este existir; 

− Programação de visitas aos clientes: dadas as condições da comunidade e 

quantidades de imóveis escolhidos, programa-se o roteiro de visitação aos imóveis, 

considerando a quantidade de empregados que trabalharão no local, bem como a 

produtividade de cada fiscal. Para a operacionalização da atividade, é emitida uma 

ficha para realização de Levantamento Socioeconômico (LSE), juntamente com 

informações de cadastro, histórico de cobrança e valores atualizados, provenientes do 

sistema de informação corporativo da empresa; 
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− Visita aos imóveis para negociação: munido da documentação emitida na etapa 

anterior, o fiscal negociador da unidade de cobrança vai a campo, deve visitar o 

imóvel e conversar com o cliente para coletar as informações necessárias, fotografar o 

imóvel e propor negociação dos débitos ao cliente. Nesta etapa, o fiscal deve 

demonstrar ao cliente como era a sua dívida e qual a proposta de redução, informando-

o da possibilidade de parcelamento. Diante de situações muito críticas e débito 

elevado, na impossibilidade da negociação imediata, com base nas informações e 

evidências trazidas pelo fiscal, a equipe interna da unidade de cobrança deverá analisar 

o caso e, utilizando-se dos procedimentos internos da empresa (Gerenciamento de 

Cobrança, Atendimento ao Cliente e Deliberações de Diretoria), elaborar propostas 

para solução do problema, tais como: abatimento de juros e multa, revisão de contas 

altas causadas por vazamentos no imóvel, entre outras soluções, para adequação do 

débito à realidade do cliente. Neste caso, são avaliadas várias situações junto ao 

cliente, tais como: quantidade de residências abastecidas pela ligação de água em 

questão; quantidade de pessoas que habitam tais residências e a coerência entre este 

número e o consumo mensal medido; renda familiar no imóvel; trabalho formal e 

informal; condições e disponibilidade para pagamento de parcelas de acordo de 

parcelamento bem como contas mensais de consumo. 

− Efetivação da reforma em sistema: revisão dos valores devidos em sistema 

corporativo com a redução do valor total a ser parcelado ou pago à vista; 

− Emissão de acordos de parcelamento: caso seja possível atender as necessidades do 

cliente de imediato, o fiscal negociador retorna com as informações de negociação já 

acordadas com o cliente para efetivar o acordo de parcelamento em sistema de 

informação corporativo da empresa; 

− Montagem de dossiê para aprovações internas: documentação com fotos de cada 

imóvel referente a revisão e redução dos valores devidos para aprovação pelas 

autoridades competentes da organização; 

− Entrega de acordo e parcela ao cliente: nesta etapa, ocorre uma nova visita ao 

imóvel, o fiscal leva o acordo juntamente com a primeira parcela para pagamento pelo 

cliente, colhe assinatura do mesmo e fotografa os documentos necessários para 

negociação de débitos (RG, CPF e documento do imóvel, se existir algum). 

− Cadastramento em tarifa social: com os dados das vistorias realizadas no imóvel, 

deve ser procedido o cadastramento do imóvel em tarifa social para que o cliente 
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consiga gerenciar suas contas e parcelas de maneira mais adequada. Na SABESP, por 

exemplo, este benefício tem a duração de 02 (dois) anos, a partir do cadastramento, 

podendo ser renovado (SABESP, 2009); 

− Registro da vistoria e fotos em banco de dados: esta etapa visa ao arquivamento das 

informações das visitas realizadas, bem como das evidências para atuação na 

comunidade de baixa renda como fotos e cópias de documentos; 

− Regularização da ligação: nesta etapa, é verificada a necessidade de regularização da 

ligação, incluindo troca de hidrômetro, retirada de ramificações irregulares, correção 

de posição do cavalete, instalação de cavalete múltiplo, religação de água, entre outros 

serviços que possam ser solicitados pelo cliente; 

− Avaliação de débitos remanescentes: na impossibilidade de negociação dos débitos 

com o cliente, deve ser verificada a possibilidade de cancelamento dos mesmos, 

principalmente nos casos onde o imóvel está vago, abandonado ou demolido; 

− Acompanhamento das ações realizadas: nesta etapa devem ser apurados os dados 

pós-negociação in loco ou em domicílio. As informações das bases de dados e 

sistemas de informação da empresa que foram levantadas no início devem, agora, ser 

comparadas mês a mês para acompanhamento da queda da inadimplência do local. 

Sugere-se acompanhamento posterior contínuo da comunidade, a fim de evitar que os 

níveis de inadimplência e estoque de débitos voltem a aumentar; 

− Criação de mapa temático da situação final: elaboração de um mapa geográfico da 

localidade apontando os imóveis cujos débitos tenham permanecido. Este mapa poderá 

ser comparado com o mapa inicial para avaliação do desempenho das negociações 

realizadas; 

− Documentação das lições aprendidas na comunidade: esta etapa contempla a coleta 

e documentação dos eventos que ocorreram durante o período de atuação na 

comunidade de baixa renda, desde o estudo preliminar até o acompanhamento das 

ações realizadas, para benefício de outras equipes e atuações no futuro, com o intuito 

de preservar e reter as informações e conhecimento gerados na realização das 

atividades de cobrança diferenciada. 

Visando a facilitar os controles internos, sugere-se a criação de banco de dados ou 

sistema informatizado para registro dos imóveis escolhidos com seus débitos iniciais, aviso de 

débitos posteriores à atuação na comunidade e aviso de encerramento de benefício de tarifa 

social ao cliente.  
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5 QUASE-EXPERIMENTO 

 

Neste capítulo será apresentado o quase-experimento realizado neste trabalho, bem 

como se fará a descrição da empresa escolhida e a justificativa para o estudo.  

 

5.1 A EMPRESA  

 

A empresa escolhida para suportar o experimento deste trabalho é a Companhia de 

Saneamento Básico do Estado de São Paulo, a SABESP. 

A SABESP, empresa de economia mista, é responsável por planejar, executar e operar 

serviços de saneamento básico em todo o território do Estado de São Paulo, compreendendo a 

captação, tratamento e distribuição de água e a coleta, afastamento, tratamento e disposição 

final de esgotos. Além disso, comercializa esses serviços e os benefícios que direta ou 

indiretamente decorrem de seus empreendimentos nos 364 municípios operados por ela 

(GESP, 2012). 

Em número de clientes, é a maior empresa de saneamento das Américas e a quarta 

maior do mundo: são 27,6 milhões de pessoas atendidas, quase duas vezes a população da 

Bélgica, com 99% de índice de atendimento urbano com abastecimento de água, 81% de 

índice de atendimento urbano com coleta de esgotos e 75% de índice de tratamento de esgotos 

coletados (SABESP, 2011). 

Devido à complexidade da área de atuação da SABESP e do grande número de 

clientes, a empresa está organizada em Unidades de Negócio (UN) e, para a Região 

Metropolitana de São Paulo (RMSP), existem cinco UNs. 

Em cada UN, existe uma área denominada “Receita, Crédito e Cobrança” que é 

responsável pelo gerenciamento da evasão de receitas, inadimplência, cobrança, entre outros 

fatores econômico-financeiros que influenciam a rentabilidade da unidade e, 

consequentemente, da empresa. 

Assim como outras organizações, a SABESP também se preocupa com o tema 

Sustentabilidade. Em seu Relatório de Sustentabilidade, é destacado que as pessoas passaram 

a ter mais rigor com os aspectos ambientais. Passaram a ser foco de atenção e de exigências, 

surgiram questões como a universalização do saneamento e as informações relevantes sobre 

os riscos de escassez de recursos hídricos. Este é um momento importante de reflexão e 

estabelecimento de estratégias para garantir financiamentos e capacidade de investimento para 
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atender, com eficácia, as expectativas da sociedade e, ao mesmo tempo, buscar o aumento 

constante da rentabilidade (SABESP, 2010). 

 

5.1.1 O Ciclo de Cobrança da SABESP 

 

A SABESP possui um procedimento padronizado para o gerenciamento da cobrança 

dos débitos vencidos e não pagos por seus clientes residenciais, comerciais, industriais e 

mistos, pelos serviços prestados relativos a água e esgotos (SABESP, 2009), que é bastante 

similar ao procedimento tradicional, descrito nas seções 2.4 e 4.1 deste trabalho. 

No documento, denominado “Procedimento de Relações com os Clientes, Módulo de 

Gerenciamento da Cobrança”, estão contidas todas as regras de atuação das áreas de Receita, 

Crédito e Cobrança das UNs; porém, não há um tratamento diferenciado para população de 

baixa renda (SABESP, 2009). 

Na Figura 4, é demonstrado o ciclo de cobrança na SABESP, que é o período 

compreendido entre a disponibilização dos dados dos imóveis devedores pelo sistema de 

informações comerciais da empresa, execução e conclusão das ações de recuperação de 

créditos vencidos.  

 

 Figura 4: Ciclo de Cobrança SABESP (SABESP, 2009) 

 

Note-se que, do dia do vencimento de uma conta, até o 45º dia, a responsabilidade 

sobre a cobrança é unicamente da SABESP. A partir do 46º dia até o 165º dia de vencimento 

da conta, os dados do imóvel devedor são repassados para empresas terceirizadas para que as 
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mesmas procedam às ações de cobrança no âmbito administrativo, utilizando-se das 

ferramentas de corte e supressão por débito, mediante aviso prévio.  

No entanto, caso estas empresas não tenham sucesso na recuperação da dívida 

acumulada, no 166º dia o imóvel será “devolvido” à SABESP com a supressão do 

fornecimento de água realizada, ou sem nenhuma ação de cobrança, como, por exemplo, os 

imóveis localizados em favelas. A partir deste momento, a ligação cujo abastecimento fora 

suprimido, se torna inativa, cessando a emissão de novas contas de consumo e estes imóveis 

passam por avaliações e visitas periódicas para verificação da forma de abastecimento, além 

da revisão das contas não pagas e comunicados para tentativa de negociação, antes que se 

proceda a próxima fase de cobrança. 

A última fase de cobrança é a judicial, que inicia, normalmente, 75 dias após a 

supressão do abastecimento do imóvel. As ações ajuizadas demoram a ter resultados 

positivos, podendo levar até dez anos para serem concluídas, sem garantir que a empresa vá, 

de fato, receber o valor devido pelo cliente. Em muitos casos, apesar do ganho de causa, o 

devedor não tem bens para serem penhorados em favor do credor. 

Percebe-se que as ações e ferramentas de cobrança são do mesmo tipo para todos os 

clientes, sendo formatadas de modo a obrigar o cliente a pagar, mediante o corte no 

abastecimento, ou seja, para os clientes que se encontram em situação de dificuldades 

financeiras não há alternativa senão serem desconectados da rede de água. 

A política de cobrança está orientada à parcela de clientes que facilmente respondem 

aos avisos de corte, ou seja, aqueles que possuem recursos financeiros, mesmo que tardios, 

para cumprir seus compromissos. Este fato, além de dificultar o tratamento dos outros clientes 

que não estão nesta fatia, causa uma ilusão de ação de cobrança eficaz, uma vez que aumenta 

o número de ligações cortadas, porém sem os resultados financeiros esperados. 

Salienta-se que, para os clientes de imóveis das categorias de uso público municipal, 

estadual ou federal e para os clientes especiais, caracterizados como grandes consumidores, 

há um procedimento diferenciado para cobrança, cujas atividades não fazem parte do escopo 

desta pesquisa. 

 

5.1.1.1 Cobrança Administrativa 

 

Cobrança administrativa define os serviços voltados à recuperação de créditos 

vencidos por meio de contratação de terceiros. A atuação da empresa contratada estará 
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voltada às ações de cobrança no âmbito administrativo, utilizando-se de ferramentas 

coercitivas, como o corte do fornecimento de água, supressão da ligação por débito, 

restabelecimento do fornecimento de água e religação, serviços esses que têm, como meta 

única, a recuperação dos créditos vencidos, com exceção de imóveis públicos, favelas e 

clientes especiais. Em função das características dos serviços, o contrato somente propicia 

obrigação de pagamento à empresa contratada na medida em que houver a efetiva recuperação 

de créditos; sendo assim, é considerado um contrato de risco. 

 

5.1.1.2 Revisão de Contas 

 

Nesta fase do ciclo de cobrança, são realizados os serviços de inspeções prediais, 

vistorias para levantamento socioeconômico e negociação de débitos, análises e correções de 

consumos e valores das contas de água e esgoto de imóveis com ligações inativas, buscando a 

recuperação do cliente. 

A finalidade destas atividades é verificar se há erro em alguma conta do cliente antes 

de ingressar com a próxima fase, que é a ação judicial. 

Considerando-se que cada imóvel será visitado para verificação de habitação e da 

forma de abastecimento do mesmo, os fiscais que realizam esta atividade comunicam o 

cliente sobre a dívida existente e da possibilidade de parcelamento junto à SABESP a fim de 

regularizar a situação. 

 

5.1.1.3 Cobrança Judicial 

 

Cobrança Judicial define os serviços de cobrança amigável e judicial, voltados à 

recuperação de créditos vencidos de natureza tarifária e de serviços oriundos de: 

− ligações inativas: ligações suprimidas em função da existência de débitos de natureza 

tarifária e/ou de serviços prestados pela SABESP; 

− débitos das ligações irregulares: diferenças de consumo apuradas pela SABESP, no 

período da irregularidade, nos termos dos procedimentos comerciais da SABESP; e  

− débitos de ligações ativas que não podem sofrer ação de interrupção do fornecimento 

de água como, por exemplo: hidrômetros instalados em cavaletes múltiplos, imóveis 

amparados por ação judicial, hospitais, prontos-socorros, postos de saúde, casas de 

menores, asilos, creches, entidades de assistência a portadores de necessidades 
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especiais, hospitais assistenciais e outras entidades que prestam serviços essenciais à 

população. 

A cobrança judicial envolve a prática de atos processuais em procedimentos comuns 

ou especiais no patrocínio de cobrança ou execução de créditos inadimplidos, por meio de 

ações judiciais adequadas para cada caso. 

As atuações das empresas contratadas estão voltadas às ações de cobrança amigável e 

na cobrança judicial de clientes inadimplentes, e têm como meta a recuperação dos créditos 

vencidos. Em função das características dos serviços, o contrato somente propiciará obrigação 

de pagamento à empresa contratada à medida que houver a efetiva recuperação de créditos, 

exceção feita ao levantamento de Cadastro Completo de imóveis para o qual a SABESP 

ressarce a empresa contratada das despesas com os Cartórios de Registro de Imóveis, 

Prefeituras Municipais e Junta Comercial (JUCESP), cadastro de contribuinte imobiliário 

junto às Prefeituras, na obtenção de certidões, assim como as custas processuais. 

Para os imóveis cuja documentação de propriedade inexista (Certidão de Registro de 

Imóveis, por exemplo), esta modalidade de cobrança fica inviabilizada, considerando-se que a 

cobrança dos débitos recai sobre o proprietário legal do imóvel. Os imóveis localizados em 

núcleos de baixa renda, em sua maioria, não possuem este tipo de documentação, por se 

tratarem de invasões de terrenos públicos ou privados. 

 

5.2 JUSTIFICATIVA PARA O EXPERIMENTO 

 

No ano de 2011, somente na UN Leste, a evasão de receitas ficou em torno de 9% 

(nove por cento) dos valores faturados durante o ano todo (SABESP, 2012a). 

O estoque de débitos acumulados corresponde a 42% do faturamento anual, contendo 

débitos desde o ano de 1990, de clientes residenciais, comerciais e industriais, dos mais 

variados consumos e localidades dentro da área de abrangência desta UN. Dos mais de 920 

mil clientes da UN, 360 mil devem, pelo menos, uma conta, ou seja, 39% é inadimplente. 

Destes, cerca de 10% é ex-cliente, está inativo, sem abastecimento e com débito. Além disso, 

dos 360 mil inadimplentes, 42 mil (12%) estão em Áreas de Difícil Acesso (ADA), como 

favelas, áreas ou loteamentos irregulares e comunidades carentes, sendo que a maioria (90%) 

é cliente ativo. O montante da dívida deste segmento corresponde a 30% do estoque total de 

débitos existentes na UN (SABESP, 2012a). 
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Entre os inadimplentes, são 325 mil clientes ativos cujo estoque de débitos é de R$ 

196 milhões, 35 mil ex-clientes com estoque de R$ 121 milhões e, entre clientes ativos e 

inativos, 42 mil são clientes em áreas de baixa renda, correspondendo a R$ 120 milhões, 

como resumido na Tabela 4. 

 

Tabela 4: Estoque de débitos da UN Leste (ref. dez/2011) 

  Quantidade Estoque de Débitos 
Clientes Ativos 324.665 R$ 196.001.580,15 

Clientes Inativos 35.882 R$ 121.804.897,32 
TOTAL 360.547 R$ 317.806.477,47 

Clientes Baixa renda 42.489 R$ 120.131.036,47 

 

Fortunato e Bastos (2012) afirmam que, melhorando as informação sobre o 

consumidor residencial e, especialmente, o de baixa renda, será possível buscar soluções mais 

eficazes ao problema. Estas soluções devem buscar evitar o oneroso ciclo de cobrança, que 

transita da inadimplência ao corte e, também, estimular a redução das irregularidades por 

parte dos clientes em dificuldades financeiras, o que implica em fraudes e furtos, além da 

inadimplência. 

Em pesquisa sobre o perfil do cliente inadimplente, realizada em janeiro de 2012 pela 

SABESP (ANEXO A), junto a 495 clientes da UN Leste, notou-se, entre os fatores que 

contribuem para a inadimplência dos clientes, descritos na Figura 5, que as principais causas 

da inadimplência são as dívidas deixadas por terceiros (inquilinos ou parentes) – 33% e o 

desemprego – 31% (SABESP, 2012a): 

 

 
Figura 5: Motivos para o endividamento dos clientes (SABESP, 2012b) 

 

Percebe-se que os dois maiores motivos de inadimplência (64%) são fatores alheios à 

vontade do cliente para quitar suas dívidas e mantê-lo adimplente e consumidor ativo dos 

produtos e serviços da empresa: o desemprego e as dívidas deixadas no imóvel por parentes 

ou inquilinos. 
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Ainda, a maioria dos clientes (87%) alega que não tem condições financeiras de pagar 

a dívida acumulada (Figura 6) e 48% informam que não possuem renda ou sua renda é de até 

um salário mínimo (Figura 7), demonstrando que fazem parte da população de baixa renda: 

 

 
Figura 6: Disposição sobre o pagamento da dívida (SABESP, 2012b) 

 

 
Figura 7: Informação sobre a renda dos clientes pesquisados (SABESP, 2012b) 

 

Possivelmente, esta condição social se dá pelo tipo de vínculo empregatício que estes 

clientes possuem (Figura 8), já que um grupo que representa 58% é aposentado, pensionista, 

tem emprego informal, é do lar ou está efetivamente desempregado: 

 
Figura 8: Vínculo Empregatício dos clientes pesquisados (SABESP, 2012b) 

 

Ainda, 7% destes entrevistados assumem que o imóvel onde habitam está localizado 

em uma área pública ou de invasão, conforme detalhado na Figura 9:  
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Figura 9: Tipo de moradia (SABESP, 2012b) 

 

A evolução da Inadimplência (contas faturadas e não pagas no mês de emissão da 

conta) e da Evasão de Receitas (diferença entre o faturamento total e a arrecadação total no 

mês) na UN Leste nos últimos cinco anos pode ser verificada na Figura 10.   

 

 
Figura 10: Evolução da Inadimplência e da Evasão de Receitas dos últimos cinco anos (SABESP, 2012a) 

 

Nota-se que a inadimplência residencial tem se mantido acima dos 35%, excetuando-

se o ano de 2011, não havendo redução significativa nos últimos cinco anos. Da mesma 

forma, a evasão de receitas totais, em média de 9%, demonstrando que a meta de evasão de 

receita total, mesmo sendo pouco agressiva, não tem sido atendida. A evasão de receitas das 

residências tem o mesmo tipo de flutuação dos demais índices comentados. 

A pesquisa do perfil do cliente inadimplente, realizada na UN Leste da SABESP em 

janeiro de 2012, demonstra que somente 25% dos clientes foram àquela agência especializada 

em cobrança pela primeira vez, conforme se pode verificar na Figura 11, demonstrando que a 

maioria (75%) continua inadimplente por falta de opções melhores de quitação de suas 

pendências (SABESP, 2012b). 
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Figura 11: Visitas à agência de cobrança da SABESP (SABESP, 2012b) 

 

Além disso, a maioria dos clientes (61%) tem dívida há mais de um ano com a 

empresa, como demonstrado na Figura 12 (SABESP, 2012b). 

 

 
Figura 12: Tempo de existência da dívida (SABESP, 2012b) 

 

Considerando-se este cenário, justifica-se a escolha da UN Leste da SABESP para o 

experimento deste trabalho de mestrado. 

 

5.3  ÁREAS DO EXPERIMENTO 

 

O papel do experimento é fundamental para a demonstração da importância crescente 

do tema inadimplência e também como instrumento de pesquisa e investigação dos fatores 

que motivam a elevação da evasão de receitas em núcleos de baixa renda, podendo-se, assim, 

demonstrar que inovações no procedimento de cobrança e recuperação de receitas podem ser 

benéficas à organização e também às populações de baixa renda por ela atendidas. 

No quase-experimento, foram avaliadas três áreas com características de baixa renda, 

sendo uma delas de condomínios verticais, cujos critérios de escolha e seleção estão 

demonstrados no capítulo 3, Metodologia de Pesquisa. 
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Para estas áreas, o procedimento padronizado da SABESP, que é similar ao 

procedimento tradicional da maioria das empresas prestadoras de serviços públicos, não 

resultou em queda da inadimplência, gerando um grande estoque de débitos na organização. 

Sendo assim, foi aplicado um procedimento de cobrança diferenciado in loco, ou seja, 

em domicílio e de acordo com o que é proposto no na seção 4.2 do Capítulo 4 desta 

dissertação.  

Em suma, nesta modalidade de cobrança, é feita uma visita ao imóvel e, além da 

confirmação da situação financeira do cliente com evidências fotográficas, são realizadas 

análises com propostas de solução da dívida, a negociação é efetivada de acordo com as 

condições do cliente em seu imóvel, e o acordo de parcelamento entregue a ele sem que 

precise sair de casa para ir à SABESP. 

A seguir, serão detalhados os históricos de cada área e respectivos débitos. 

 

5.3.1  Jardim Nazareth 

 

Jardim Nazareth (ou Nazaré) é um bairro do distrito de Vila Curuçá, no Itaim Paulista, 

zona leste da cidade de São Paulo. A urbanização do bairro acelerou-se a partir de meados da 

década de 1980, quando começou seu crescimento rápido e desordenado, e com a chegada de 

uma grande massa de novos moradores, a maioria de migrantes, especialmente provindos da 

Região Nordeste do Brasil. Nessa época, começaram os grandes loteamentos de terrenos e a 

ocupação de áreas irregulares (Figura 13).  

 

 
 Figura 13: Jardim Nazareth em obras de regularização e urbanização (SABESP, 2012a) 
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Uma grande área, de aproximadamente 100.000m2, ocupada irregularmente desde 

1967, é a Favela do Nazaré (Figura 14), localidade que passou por um processo de 

regularização e urbanização, o que a tornou um Núcleo Urbanizado (HABISP, 2011). 

 

 
Figura 14: Foto aérea do Jardim Nazareth (HABISP, 2011) 

 

De acordo com HABISP (2011), são considerados Núcleos Urbanizados as favelas que 

já possuem infraestrutura de água, esgoto, iluminação pública, drenagem e coleta de lixo. A 

área total de núcleos na cidade de São Paulo é 2,54 km2,o que representa 10,49% da área das 

favelas. 

Na área do Jardim Nazareth, havia um total de 1.404 imóveis com ligação de água, 

sendo 614 com débito, caracterizando 43,73% de inadimplência.  

Em levantamento inicial para planejamento das ações, foram identificados 161 

imóveis potenciais com débitos significativos (definidos como aqueles com número de contas 

maiores ou iguais a três e valor atualizado maior ou igual a R$ 800,00) para atuação na 

negociação in loco, representando o montante de R$ 481.868,00 em valores históricos e R$ 
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813.740,00 em valores atualizados até junho/2009. A média de valor por imóvel era de R$ 

5.000,00, o que torna inviável um simples parcelamento da dívida, diante do público que ali 

se apresenta. 

O Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) da área é 63% médio: com forte 

presença de chefes de família jovens (com menos de 30 anos) e de crianças pequenas (até 

quatro anos de idade), e 37% muito alto: com grande concentração de famílias jovens, sendo 

os chefes de família jovens, com baixos níveis de renda e de escolaridade, além da presença 

significativa de crianças pequenas (HABISP, 2011; SEADE, 2011). 

Na Tabela 5 são apresentados os débitos destes 161 imóveis antes, durante e depois do 

período de negociações in loco. Neste caso, apresentam-se cinco meses anteriores ao 

levantamento de dados para análise das contas e início dos trabalhos, três meses de atividade 

em campo aplicando o procedimento sugerido neste trabalho, e cinco meses posteriores à 

atividade para avaliação do desempenho da mesma. 

 

Tabela 5: Débitos do Jardim Nazareth 

Período Referência Contas Valor Histórico Valor Corrigido 
Valor Médio 
por imóvel 

Antes 

jan/09            5.372  R$ 462.881 R$ 765.443 R$ 4.754 
fev/09            5.436  R$ 470.542 R$ 782.318 R$ 4.859 

mar/09            5.520  R$ 478.334 R$ 799.579 R$ 4.966 
abr/09            5.597  R$ 485.512 R$ 817.109 R$ 5.075 
mai/09            5.685  R$ 495.030 R$ 836.957 R$ 5.198 

Levant. de Dados jun/09            5.635  R$ 481.868 R$ 813.740 R$ 5.054 

Negociação 
jul/09            5.239  R$ 459.094 R$ 773.898 R$ 5.125 

ago/09            3.965  R$ 380.533 R$ 641.832 R$ 4.937 
set/09            3.768  R$ 325.724 R$ 561.309 R$ 4.285 

Acompanhamento 

out/09            3.177  R$ 279.350 R$ 492.103 R$ 4.515 
nov/09            2.616  R$ 258.451 R$ 454.027 R$ 4.366 
dez/09            2.723  R$ 281.005 R$ 482.799 R$ 3.894 
jan/10            2.523  R$ 249.540 R$ 423.031 R$ 3.412 
fev/10            2.461  R$ 246.644 R$ 416.926 R$ 3.257 

Sem 
Acompanhamento 

mar/10            2.494  R$ 254.986 R$ 431.294 R$ 3.450 
abr/10            2.454  R$ 249.941 R$ 419.604 R$ 3.384 
mai/10            2.510  R$ 256.764 R$ 431.997 R$ 3.375 
... ... ... ... ... 

set/12            3.048  R$ 371.482 R$ 643.548 R$ 5.319 
out/12            3.016  R$ 372.810 R$ 644.910 R$ 5.465 
nov/12            3.065  R$ 379.771 R$ 662.029 R$ 5.707 

 

Na Figura 15, nota-se claramente a elevação crescente do estoque de débitos no 

período de janeiro a maio de 2009. Em junho de 2009, foi escolhida a área para a aplicação 

dos trabalhos e durante três meses (julho a setembro de 2009) foi realizada a negociação in 

loco com revisão dos valores devidos pelos clientes. De outubro de 2009 a fevereiro de 2010, 
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faz-se o acompanhamento da queda do estoque de débitos e consequente queda da 

inadimplência do local. 

 

 
Figura 15: Acompanhamento dos Débitos do Jardim Nazareth 

 

Apesar da redução significativa, ainda permaneceram 2.461 contas, representando R$ 

416.926,00 que, na impossibilidade de negociação dos débitos com os clientes, deve ser 

verificada a possibilidade de cancelamento dos mesmos, principalmente nos casos onde o 

imóvel está vago, abandonado ou demolido. 

Além disso, deve-se avaliar a necessidade de exclusão das ligações inativas do 

cadastro comercial para os casos onde o imóvel teoricamente devedor não exista mais, como 

nos casos de demolição por reurbanização ou por instalação de via pública, praça, parque, 

entre outros. Esta ação visa a manter o cadastro de clientes potenciais atualizado. 

No Jardim Nazareth, houve acompanhamento sistemático da comunidade por apenas 

cinco meses (outubro de 2009 a fevereiro de 2010), sendo que o procedimento recomenda o 

acompanhamento contínuo. Percebe-se que, ao deixar a comunidade, o estoque de débitos 

voltou a crescer (Figura 15) mês a mês e, depois de dois anos e meio, acumulou quase de 60% 

do que era quando deixou de ser acompanhado. 
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5.3.2  Jardim Keralux 

 

O Jardim Keralux é um bairro do distrito de Ermelino Matarazzo, na zona leste da 

cidade de São Paulo e se trata de um loteamento irregular que está em processo de 

regularização junto à Prefeitura Municipal de São Paulo. 

De acordo com HABISP (2011), um loteamento irregular são lotes que não podem ser 

regularizados por não atender às legislações de parcelamento e uso do solo. Apesar de o 

morador ser adquirente, não tem garantida a posse do imóvel. Soma-se a essa irregularidade a 

moradia autoconstruída e os baixos níveis de renda das famílias. Na cidade de São Paulo, 

esses loteamentos totalizam 92,64 km2, cerca de 6,14% do município.  

A Keralux S/A Revestimento Cerâmicos, desativada em 1978, era proprietária de 

aproximadamente 90% da terra em que se estrutura o Jardim Keralux, desde 1996. Estima-se 

que existam cerca de 1.400 lotes irregulares distribuídos em cinco glebas, conforme a Figura 

16 (HABISP, 2011). 

Ainda conforme a HABISP (2011), o IPVS da área é médio (com forte presença de 

chefes de família jovens e de crianças pequenas), fato que reafirma a necessidade de uma ação 

diferenciada de cobrança na localidade. 

Em levantamento inicial, realizado em fevereiro de 2010, para planejamento das 

ações, foram identificados 1.155 imóveis com débito. Havia 8.204 contas representando R$ 

474.882 em valores históricos e R$ 653.636,16 em valores atualizados, e que faziam parte do 

estoque de débitos da UN Leste da SABESP. 

 
Figura 16: Mapa temático glebas do Jardim Keralux (HABISP, 2011) 
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Na área trabalhada do Jardim Keralux havia 1.808 imóveis no total, sendo 1.155 com 

débito, caracterizando 63,88% de inadimplência. 

Dentre os imóveis com débitos, para realização da negociação in loco, foram 

selecionados aqueles que tinham número de contas maior ou igual a três. Eram 464 imóveis, 

os quais representavam R$ 409.838,00 em valores históricos e R$ 571.054,00 em valores 

atualizados até fevereiro de 2010, com a estimativa de execução do projeto em seis meses. 

Na Tabela 6, são apresentados os débitos dos 464 imóveis escolhidos antes, durante e 

depois do período de negociações in loco. Neste caso, apresentam-se cinco meses anteriores 

ao levantamento de dados para análise das contas e inicio dos trabalhos, seis meses de 

atividade em campo e três meses posteriores a atividade para avaliação do desempenho da 

mesma. 

 

Tabela 6: Débitos do Jardim Keralux 

Período Referência Contas Valor Histórico Valor Corrigido 
Valor Médio 
por imóvel 

Antes 

set/09          6.361  R$ 350.869 R$ 492.180 R$ 1.061 
out/09          6.554  R$ 369.598 R$ 516.485 R$ 1.113 
nov/09          6.416  R$ 354.552 R$ 491.681 R$ 1.060 
dez/09          6.726  R$ 369.050 R$ 511.333 R$ 1.102 
jan/10          6.974  R$ 387.905 R$ 536.449 R$ 1.156 

Levant. de Dados fev/10          7.251  R$ 409.838 R$ 571.054 R$ 1.231 

Negociação 

mar/10          7.321  R$ 414.187 R$ 583.260 R$ 1.285 
abr/10          6.557  R$ 377.370 R$ 533.203 R$ 1.307 
mai/10          6.248  R$ 355.997 R$ 503.333 R$ 1.173 
jun/10          5.632  R$ 331.753 R$ 465.807 R$ 1.153 
jul/10          5.029  R$ 299.053 R$ 391.132 R$ 963 

ago/10          3.631  R$ 233.893 R$ 316.458 R$ 824 

Acompanhamento 
set/10          3.259  R$ 215.339 R$ 286.803 R$ 769 
out/10          2.720  R$ 200.197 R$ 262.685 R$ 704 
nov/10          2.466  R$ 158.912 R$ 210.066 R$ 550 

Sem 
acompanhamento 

dez/10          2.501  R$ 183.847 R$ 233.979 R$ 603 
jan/11          2.578  R$ 202.930 R$ 255.161 R$ 643 
fev/11          2.721  R$ 222.365 R$ 279.779 R$ 693 

... ... ... ... ... 
set/12          4.713  R$ 483.464 R$ 641.043 R$ 1.548 
out/12          4.802  R$ 500.998 R$ 667.963 R$ 1.606 
nov/12          4.878  R$ 490.191 R$ 663.681 R$ 1.603 

 
De acordo com a FNQ (2008), a organização necessita identificar onde está em relação 

a seus clientes e mercados. Em um segundo momento, ela precisa conhecer as necessidades e 

expectativas dos seus clientes atuais e potenciais, bem como dos ex-clientes. Sendo assim, 

após os levantamentos iniciais, foi realizado um trabalho em campo de conhecimento de área 

e de apresentação do empregado (fiscal negociador) para o líder comunitário local.  



74 
 

O trabalho foi iniciado com visita porta a porta com o objetivo de conversar com o 

cliente, levantar sua situação socioeconômica e negociar os débitos. O valor médio de débito 

por imóvel era de R$ 1.230,00.  

Na Figura 17, percebe-se a elevação crescente do estoque de débitos no período de 

setembro de 2009 a janeiro de 2010. Em fevereiro de 2010, foi escolhida a área para a 

aplicação das atividades e, durante seis meses (março a agosto de 2010), foi realizada a 

negociação in loco com revisão dos valores devidos pelos clientes em tarifa social. De 

setembro a novembro de 2010, fez-se o acompanhamento da queda do estoque de débitos e, 

consequente, queda da inadimplência do local. 

 

 
Figura 17: Acompanhamento dos Débitos do Jardim Keralux 

 

É importante observar que os valores das dívidas dos clientes somente são reduzidos 

quando há acordo para pagamento parcelado ou a vista. Quando não há negociação com o 

cliente, os débitos permanecem. 

Mesmo com a significativa redução dos estoques e número de contas, ainda 

permaneceram 2.466 contas, representando R$ 210.066,00, para as quais deve ser verificada a 

possibilidade de cancelamento dos mesmos, focando principalmente os casos onde o imóvel 

está vago, abandonado ou demolido, não havendo possibilidade de localizar o cliente 

responsável pelo débito. 

Além disso, sugere-se a avaliação da exclusão das ligações inativas do cadastro 

comercial para os casos onde o imóvel devedor não exista mais, como nos casos de demolição 
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por reurbanização ou por instalação de via pública, praça, parque, entre outros. Esta ação visa 

a manter o cadastro de clientes potenciais atualizado. 

De maneira similar ao Jardim Nazareth, na comunidade do Jardim Keralux houve 

acompanhamento sistemático da comunidade por apenas três meses (setembro a novembro de 

2010), sendo que o procedimento recomenda o acompanhamento contínuo. Percebe-se que ao 

deixar a comunidade o estoque de débitos voltou a crescer (Figura 17) mês a mês, e depois de 

vinte e quatro meses, acumulou pouco mais do que três vezes o estoque do que era quando 

deixou de ser acompanhado. Neste caso, a falta de acompanhamento permitiu que a 

comunidade acumulasse um estoque de débitos superior ao do início das atividades. 

 

5.3.3  Cingapura Chaparral 

 

O “Cingapura Chaparral” (Figura 18) está localizado no bairro da Penha, na zona leste 

da cidade de São Paulo e se trata de um conjunto habitacional, criado pela Prefeitura 

Municipal com intuito de urbanizar favelas e áreas degradadas, com a construção de prédios 

de apartamentos, urbanização dos lotes a serem preservados, com eliminação das áreas de 

risco, transformando as favelas em verdadeiros bairros. 

 
Figura 18: Foto aérea do Conjunto Habitacional Cingapura Chaparral (HABISP, 2011) 

Área 
desocupada 
pela invasão

Conjunto Habitacional 
Cingapura Chaparral

Área 
desocupada 
pela invasão
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Até o final do ano de 2010, além do conjunto habitacional, na localidade havia uma 

invasão no entorno dos prédios, degradando ainda mais a região, com quase dois mil barracos 

das favelas conhecidas como Kampala, Chaparral e Tiquatira. 

Com a desocupação das áreas irregulares pela Prefeitura de São Paulo, houve a 

possibilidade de negociação dos débitos dos prédios de apartamentos, o que antes era inviável 

devido ao consumo de água dos prédios também pelos moradores das favelas de maneira 

irregular.  

No levantamento inicial, realizado em outubro de 2010 para planejamento das ações, 

foram identificados 12 prédios de 20 apartamentos cada com débitos em aberto, havendo 895 

contas que faziam parte do estoque de débitos da Unidade de Negócio Leste da SABESP. 

Essa inadimplência representava R$ 612.080,00 em valores históricos e R$ 1.352.704,00 em 

valores atualizados, sendo que alguns prédios possuíam mais de 180 contas em aberto.  

Na área do Cingapura Chaparral, havia 24 prédios no total, sendo 12 com débito, 

caracterizando 50% de inadimplência. Neste condomínio, cada prédio tem a sua ligação de 

água, porém não há individualização por unidade habitacional, fator que dificulta o 

gerenciamento dos pagamentos pelos moradores. A dívida acumulada era, em média, de R$ 

111.000,00 por prédio e R$ 5.600,00 por apartamento. 

Na Tabela 7, são apresentados os débitos dos 12 prédios devedores antes, durante e 

depois do período de negociações in loco. Neste caso, apresentam-se cinco meses anteriores 

ao levantamento de dados para análise das contas e inicio dos trabalhos, dois meses de 

atividade em campo e cinco meses posteriores a atividade para avaliação do desempenho da 

mesma, que se mostrou bastante eficaz, na medida em que reduziu a inadimplência a, 

praticamente, zero. 

Na Figura 19, demonstra-se a elevação do estoque de débitos no período de março a 

setembro de 2010. Em outubro de 2010, foi escolhida a área para a aplicação das atividades e 

durante dois meses (novembro e dezembro de 2010) foi realizada a negociação in loco com 

revisão dos valores devidos pelos clientes em tarifa social. De janeiro de 2011 a novembro de 

2012, fez-se o acompanhamento da queda do estoque de débitos e, consequente, queda da 

inadimplência do local. 

Para a realização da negociação neste condomínio, foram necessárias reuniões com os 

síndicos e também com os moradores de cada prédio, considerando que haveria o impacto do 

aumento nas taxas condominiais, assim que fosse efetivado o parcelamento da dívida já 

recalculada e reduzida em tarifa social. 
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Tabela 7: Débitos do Cingapura Chaparral 

Período Referência Contas Valor Histórico Valor Corrigido 
Valor Médio 
por imóvel 

Antes 

mai/10 840 R$ 573.196 R$ 1.234.916 R$ 102.910 
jun/10 851 R$ 580.973 R$ 1.257.381 R$ 104.782 
jul/10 862 R$ 588.519 R$ 1.272.814 R$ 106.068 

ago/10 873 R$ 597.830 R$ 1.302.890 R$ 108.574 
set/10 884 R$ 604.554 R$ 1.324.667 R$ 110.389 

Levant. de Dados out/10 895 R$ 612.080 R$ 1.352.703 R$ 112.725 

Negociação 
nov/10 906 R$ 620.365 R$ 1.388.274 R$ 115.689 
dez/10 831 R$ 596.804 R$ 1.349.756 R$ 122.705 

Acompanhamento 

jan/11 198 R$ 150.554 R$ 349.705 R$ 174.853 
fev/11 3 R$ 3.451 R$ 3.554 R$ 1.185 

mar/11 3 R$ 3.926 R$ 4.034 R$ 1.345 
abr/11 3 R$ 3.978 R$ 4.133 R$ 1.378 
mai/11 1 R$ 520 R$ 551 R$ 551 
jun/11 1 R$ 520 R$ 557 R$ 557 
jul/11 1 R$ 520 R$ 564 R$ 564 

ago/11 2 R$ 1.606 R$ 1.687 R$ 843 
set/11 1 R$ 520 R$ 579 R$ 579 
out/11 1 R$ 520 R$ 587 R$ 587 
nov/11 1 R$ 520 R$ 595 R$ 595 
dez/11 2 R$ 807 R$ 900 R$ 450 
jan/12 1 R$ 520 R$ 614 R$ 614 
fev/12 2 R$ 932 R$ 1.049 R$ 524 

mar/12 2 R$ 983 R$ 1.106 R$ 553 
abr/12 2 R$ 1.006 R$ 1.136 R$ 568 
mai/12 2 R$ 1.054 R$ 1.197 R$ 598 
jun/12 2 R$ 924 R$ 1.071 R$ 536 
jul/12 1 R$ 451 R$ 463 R$ 463 

ago/12 0 R$ 0 R$ 0 R$ 0 
set/12 1 R$ 239 R$ 246 R$ 246 
out/12 2 R$ 12.097 R$ 12.423 R$ 12.423 
nov/12 1 R$ 11.449 R$ 11.944 R$ 11.944 

 

 
Figura 19: Acompanhamentos dos débitos do Cingapura Chaparral 
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Da mesma maneira que nos dois casos anteriores, as dívidas somente foram reduzidas 

quando efetivada negociação para parcelamento. 

Diferente das comunidades do Jardim Nazareth e do Jardim Keralux, nesta 

comunidade, houve acompanhamento sistemático por todos os meses após o período de 

negociação até os dias atuais, agindo de acordo com o que o procedimento recomenda: o 

acompanhamento contínuo.  

O acompanhamento foi realizado com a avaliação dos dados dos sistemas de 

informações comerciais e financeiros da SABESP e por contatos telefônicos ou por carta aos 

clientes, visando a mantê-los fidelizados, ou seja, ativos, com faturamento normal e 

adimplentes. 

Percebe-se que, ao deixar a comunidade, o estoque de débitos se manteve baixo 

(Figura 19) e, depois de vinte e três meses, não acumulou débitos, com exceção aos meses de 

outubro e novembro de 2012. Nestes dois meses foi identificado um grande vazamento em 

um dos prédios do condomínio, que rapidamente foi localizado e consertado em parceria entre 

a SABESP e o síndico do prédio. 

Este fato reforça o conceito do procedimento proposto em relação ao 

acompanhamento da comunidade, mesmo que à distância, fazendo os contatos necessários 

(por telefone, cartas ou visitas) é de suma importância para o sucesso e manutenção dos 

resultados. 

 

5.4  ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção, serão analisados e discutidos os resultados das três áreas escolhidas para 

o experimento deste trabalho. 

Apesar dos resultados apresentados nos gráficos demonstrarem uma diferença bastante 

perceptível nos níveis de inadimplência antes e depois da aplicação do procedimento sugerido 

por este trabalho, decidiu-se pela validação estatística daquelas diferenças para confirmar a 

sua significância. 

Para essa análise, foi utilizado o teste t de Student para pares de médias presumindo 

variâncias diferentes, o qual comparou as médias dos valores em estoque de débitos 

corrigidos antes e depois da realização da cobrança diferenciada em cada comunidade, a fim 

de se avaliar se as mesmas eram estatisticamente diferentes. 
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Foram utilizadas as ferramentas de análise do software Microsoft® Excel, para 

composição das tabelas de resultados do teste t de Student que serão apresentas e comentadas 

a seguir. 

Considera-se que, se as médias dos estoques de débitos forem estatisticamente 

menores após a realização da cobrança diferenciada, então houve um ganho financeiro para a 

organização.  

Em cada área estudada, havia quantidades de meses diferentes para avaliação, devido 

aos dados que foram levantados em campo, conforme descrito na seção 3.2 da Metodologia 

de Pesquisa. 

Para todas as áreas, as hipóteses testadas são: 

− H0: X1 = X2 (Hipótese Nula: Média do estoque de débitos corrigidos antes = média 

do estoque de débitos corrigidos depois da realização da cobrança diferenciada) 

− H1: X1 > X2 (Hipótese de Pesquisa: Média do estoque de débitos corrigidos antes > 

média do estoque de débitos corrigidos depois da realização da cobrança diferenciada) 

 

Para a comunidade Jardim Nazareth, comparando-se a média do estoque de débitos 

corrigidos dos cinco meses imediatamente anteriores à realização da cobrança diferenciada 

com a média do estoque de débitos corrigidos dos cinco meses imediatamente posteriores à 

realização, como se pode observar na Tabela 8, com 95% de confiança rejeita-se a hipótese 

nula de igualdade entre as médias, considerando que a estatística de t é maior do que o t-

crítico uni-caudal. 

 

Tabela 8: Teste-t com duas amostras presumindo variâncias diferentes – estoque de débitos corrigidos do Jardim 
Nazareth 

  Antes (jan/09 a mai/09) Depois (out/09 a fev/10) 
Média  R$ 800.281,05   R$ 453.777,30 
Variância 791298042,1 1153617215 
Observações 5 5 
Hipótese da diferença de média 0 

  

Gl 8 
Stat t 17,568 
P(T<=t) uni-caudal 0,001 
t crítico uni-caudal 1,859 
P(T<=t) bi-caudal 0,001 
t crítico bi-caudal 2,306 

 

Na Figura 20, verifica-se que a estatística t é bastante superior ao t crítico, fato que 

leva a concluir que, com 95% de confiança a média após a realização da negociação e 
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cobrança diferenciada é bem menor do que a média do estoque de débitos corrigidos antes da 

realização desta atividade. Isto significa que a atividade realizada naquela comunidade, de 

fato, traz resultados positivos, tanto para a organização, como para seus clientes. 

 

 
Figura 20: Teste-t Jardim Nazareth 

 

Para a comunidade do Jardim Keralux, comparando-se a média dos estoques de 

débitos corrigidos dos três meses imediatamente anteriores à realização da cobrança 

diferenciada, com a média dos três meses imediatamente posteriores à realização, com 95% 

de confiança rejeita-se a hipótese nula de igualdade entre as médias, considerando que a 

estatística de t é maior do que o t-crítico uni-caudal, como se pode verificar na Tabela 9. 

 

Tabela 9: Teste-t com duas amostras presumindo variâncias diferentes – estoque de débitos corrigidos do Jardim 
Keralux 

  Antes (nov/09 a jan/10) Depois (set/10 a nov/10) 
Média  R$ 513.154,22  R$ 253.184,27  
Variância 503546247,6 1539835051 
Observações 3 3 
Hipótese da diferença de média 0   

  
  
  
  
  
  

Gl 3 
Stat t 9,961 
P(T<=t) uni-caudal 0,001 
t crítico uni-caudal 2,353 
P(T<=t) bi-caudal 0,002 
t crítico bi-caudal 3,182 
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Figura 21: Teste-t Jardim Keralux 

 

Assim como no Jardim Nazareth, para o Jardim Keralux verifica-se que, com 95% de 

confiança, a estatística t é superior ao t crítico, fato que também faz concluir que a média após 

a realização de cobrança diferenciada é menor do que a média do estoque de débitos 

corrigidos antes da realização desta atividade, conforme se pode verificar na Figura 21.  

E, para finalizar, no condomínio Chaparral, comparando-se a média do estoque de 

débitos dos cinco meses imediatamente anteriores à realização da cobrança, com a média do 

estoque de débitos dos cinco meses imediatamente posteriores à realização, como se pode 

observar na Tabela 10, com 95% de confiança rejeita-se a hipótese nula de igualdade entre as 

médias, considerando que a estatística t é maior do que o t-crítico uni-caudal. 

Mais uma vez, verifica-se que, com 95% de confiança, a estatística t é muito superior 

ao t crítico, fato que também faz concluir que a média após a realização de cobrança 

diferenciada é bastante menor do que a média do estoque de débitos corrigidos antes da 

realização desta atividade, conforme se pode observar na Figura 22.  

 

Tabela 10: Teste-t para duas amostras presumindo variâncias diferentes – estoque de débitos corrigidos 
Chaparral 

  Antes (mai/10 a set/10) Depois (jan/11 a nov/12) 
Média  R$ 1.278.533,64   R$ 17.334,47  
Variância 1276031248 5260814384 
Observações 5 23 
Hipótese da diferença de média 0   

  
  
  
  
  
  

gl 13 
Stat t 57,330 
P(T<=t) uni-caudal 0,001 
t crítico uni-caudal 1,770 
P(T<=t) bi-caudal 0,001 
t crítico bi-caudal 2,160 
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Figura 22: Teste-t Chaparral 

 

Após a realização dos testes estatísticos, pode-se perceber que houve a confirmação 

dos resultados ilustrados que mostram quedas substanciais no estoque de débitos após a 

realização da cobrança diferenciada em cada uma das comunidades. 

Com relação ao número de imóveis devedores, também se pode afirmar que, 

estatisticamente, a média antes é maior do que a média após da realização da cobrança 

diferenciada, com 95% de confiança, como se pode observar nas Tabelas 11, 12 e 13, nas 

quais se verifica que é rejeitada a hipótese nula de igualdade entre as médias, considerando-se 

que a estatística t é maior do que o t-crítico uni-caudal.  

Isto significa que, após a realização da cobrança diferenciada, o número de imóveis 

devedores é, estatisticamente, menor do que quando era realizada a cobrança no procedimento 

tradicional; sendo assim, obteve-se melhor resultado. 

 

Tabela 11: Teste-t para duas amostras presumindo variâncias diferentes - Número de imóveis devedores Jardim 
Nazareth 

  Antes (jan/09 a mai/09) Depois (out/09 a fev/10) 
Média 161 117,8 
Variância 0 112,2 
Observações 5 5 
Hipótese da diferença de média 0 

  

Gl 4 
Stat t 9,119 
P(T<=t) uni-caudal 0,001 
t crítico uni-caudal 2,131 
P(T<=t) bi-caudal 0,001 
t crítico bi-caudal 2,776 

 

0,95

0,05

t crítico

1,770

Stat t

55,330
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Tabela 12: Teste-t para duas amostras presumindo variâncias diferentes - Número de imóveis devedores Jardim 
Keralux 

  Antes (nov/09 a jan/10) Depois (set/10 a nov/10) 
Média 464 376 
Variância 0 27 
Observações 3 3 
Hipótese da diferença de média 0 

  

Gl 2 
Stat t 29,333 
P(T<=t) uni-caudal 0,0005 
t crítico uni-caudal 2,919 
P(T<=t) bi-caudal 0,001 
t crítico bi-caudal 4,306 

 

Tabela 13: Teste-t para duas amostras presumindo variâncias diferentes - Número de imóveis devedores 
Chaparral 

  Antes (mai/10 a set/10) Depois (jan/11 a nov/12) 
Média 12 1,5 
Variância 0 0,62 
Observações 5 23 
Hipótese da diferença de média 0   

  
  
  
  
  
  

Gl 22 
Stat t 63,52 
P(T<=t) uni-caudal 0,001 
t crítico uni-caudal 1,717 
P(T<=t) bi-caudal 0,001 
t crítico bi-caudal 2,073 

 

Conclui-se, portanto, que o procedimento de cobrança diferenciada para as 

comunidades de baixa renda alcança resultados positivos em vários aspectos: redução do 

estoque de débitos em valores históricos e corrigidos, redução do numero de clientes 

devedores, redução do número de contas em estoque e redução de dívida média por imóvel. 

Deve-se acrescentar que o diferencial no procedimento de cobrança proposto é a 

possibilidade de revisão dos valores devidos e da oferta de parcelamento de débitos e 

regularização da ligação de água junto à SABESP, sem que o cliente tenha que se deslocar de 

sua residência. 

Além disso, o procedimento de negociação diferenciada (in loco) pode alcançar 

benefícios diversos além dos resultados financeiros, tais como a manutenção de clientes e a 

reabilitação de clientes inativos com a SABESP, além de promover maior grau de satisfação 

dos clientes quanto aos serviços prestados pela empresa, melhorando, assim, sua imagem 

perante a comunidade. 

Contribui, assim, positivamente para a gestão econômica nos serviços prestados pela 

SABESP, na medida em que gera vantagem econômica para a organização, ao mesmo tempo 

em que contribui para a reinserção social dos clientes inadimplentes.   
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6 CONCLUSÃO 

 

A questão que motivou e orientou o desenvolvimento deste trabalho de pesquisa foi a 

necessidade de se compreender qual procedimento uma empresa pública de saneamento 

básico deve adotar para poder diminuir a inadimplência dos clientes de baixa renda, 

reintegrando-os ao rol de clientes ativos, dando alternativas para que possam saldar suas 

dívidas com a prestadora de serviços. 

Pode-se concluir que a metodologia adotada nesta pesquisa de natureza aplicada, de 

abordagem qualitativa e objetivo exploratório, se mostrou adequada para a obtenção dos 

resultados que respondem aos objetivos do estudo.  

Como fator dificultador na realização desta pesquisa, pode-se citar o baixo número de 

produções acadêmicas e científicas atuais sobre o assunto, em âmbito nacional e 

internacional, como se pode observar na Tabela 14. Outro fator que dificultou a pesquisa foi a 

pulverização de informações sobre o procedimento de cobrança nas empresas brasileiras de 

prestação de serviços em seus websites. 

 

Tabela 14: Resumo das referências consultadas 

1980-1989 1990-1999 2000-2009 2010-2012 Total Geral % 

Artigo Internacional 1 14 7 22 17% 

Artigo Nacional 1 9 4 14 11% 

Congresso Internacional 1 3 4 8 6% 

Congresso Nacional 
  

1 6 7 5% 

Livros 1 1 9 3 14 11% 

Outros 1 3 4 3% 

Sites 4 29 33 25% 
Sites das CESBs e Prestadores  
de Serviço de Saneamento 

   
28 28 21% 

Teses e Dissertações 1 1 1% 

Total Geral 2 4 41 84 131 

Representatividade 2% 3% 31% 64% 

 

Verificou-se, também, que o procedimento de cobrança tradicional é utilizado pelas 

CESBs por várias outras empresas que prestam serviços públicos, como telefonia e energia 

elétrica. 

A análise das informações obtidas pela compilação das bases de dados fornecidas pela 

empresa estudada e pelos estudos de casos realizados nas comunidades de baixa renda 



85 
 

permitiu a extração de alguns argumentos importantes que respondem o problema desta 

pesquisa, como: 

− o nível de inadimplência com a cobrança tradicional é mais alto do que quando se 

realiza um procedimento diferenciado de cobrança, em comunidades de baixa renda; 

− o estoque de débitos corrigidos médio após a realização de cobrança diferenciada é, 

estatisticamente, menor do que quando realizada a cobrança tradicional; 

− tanto o nível de inadimplência, quanto o estoque de débitos se eleva mês a mês quando 

se aplica a cobrança tradicional. 

Estes argumentos reforçam a ideia de que um procedimento de cobrança personalizado 

e que atenda às demandas de classes sociais menos providas financeiramente, traz resultados 

mais positivos para a prestadora de serviços de saneamento do que os procedimentos 

tradicionais e padronizados que nivelam todos os clientes como maus pagadores que não 

cumprem com seus compromissos porque não querem. 

Pode-se concluir que os objetivos da pesquisa foram atingidos, uma vez que a proposta 

de formação de um procedimento aprimorado e eficaz de cobrança e recuperação de receitas e 

clientes, baseado na revisão da literatura e na reestruturação do processo de cobrança de 

empresas prestadoras de serviços de saneamento, com foco em núcleos de clientes de baixa 

renda, foi realizado e testado em uma situação de aplicação real por meio de um quase-

experimento em três comunidades de baixa renda. 

Este trabalho de pesquisa tem as limitações intrínsecas de um quase-experimento, uma 

vez que o universo analisado é restrito. Assim, recomenda-se que o procedimento aqui 

proposto seja testado em outras regiões e empresas para uma validação mais ampla dos 

resultados aqui obtidos. 

Além dos resultados obtidos e já descritos, cabe evidenciar a contribuição deste 

trabalho para o meio acadêmico e científico, por estabelecer novos conhecimentos para outras 

pesquisas que têm buscado analisar este assunto. 

Como sugestão para futuros estudos científicos, no âmbito de cobrança de serviços 

públicos, sugere-se que sejam realizados estudos da aplicação deste novo procedimento em 

outras prestadoras de serviços, como energia elétrica, telefonia, gás entre outras e, também, da 

manutenção dos índices baixos de inadimplência nas comunidades de baixa renda com 

acompanhamento sistemático das mesmas. 
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ANEXOS 

 

ANEXO A – Survey para Levantamento do Perfil do Cliente Inadimplente UN Leste 



495respostas

ResumoVer as respostas completas

RGI do imóvel

227901363 227901363 32771789 146475917 224925776 677975392 674956052 147851025 137733216 164572937 701742291 686600142 146212908 459534300 163887470 33188181

Sexo
Feminino 304 61%

Masculino 191 39%

Faixa Etária
De 18 a 25 anos 20 4%

de 26 a 35 anos 105 21%

de 36 a 45 anos 175 35%

de 46 a 60 anos 174 35%

acima de 60 anos 21 4%

Escolaridade
Ensino Fundamental 210 42%

Ensino Médio 235 47%

Ensino Superior 43 9%

Pós-Graduação/ Mestrado 1 0%

Não alfabetizado(a) 6 1%

Renda
Nenhuma 35 7%

Até 1 salário mínimo (R$ 622,00) 205 41%

De 1 a 3 salários mínimos (R$ 622,00 a R$ 1.866,00) 211 43%

Até 3 a 5 salários mínimos (R$ 1.866,00 a R$ 3.110,00) 34 7%

Acima de 5 salários mínimos (R$ 3.110,00) 8 2%

Emprego
Formal 210 42%

Informal 96 19%

Desempregado(a) 70 14%

Aposentado(a)/ Pensionista 48 10%

Do lar 71 14%
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Nesta agência da Sabesp
é a minha 1ª visita 126 25%

eu já fui atendido antes 369 75%

O que o(a) sr(a) veio fazer nesta agência?
Parcelamento 392 79%

Solicitar Redução da Dívida (Abatimentos/ Tratativas Excepcionais) 40 8%

2ª via de conta ou parcela 38 8%

Informações 25 5%

O imóvel é
Próprio 386 78%

Alugado 55 11%

Emprestado 21 4%

Em área pública/ invasão 33 7%

O imóvel está com o abastecimento de água normal?
Sim 339 68%

Não 156 32%

Já teve a água cortada alguma vez por falta de pagamento?
Sim 331 67%

Não 164 33%

Há quanto tempo a dívida existe?
Menos de um ano 200 40%

De 1 a 3 anos 166 34%

De 3 a 5 anos 54 11%

Mais de 5 anos 75 15%

Qual o motivo principal que o(a) levou a ficar endividado com a Sabesp?
Desemprego 155 31%

Problemas de saúde 43 9%

Dívidas deixadas por terceiros (inquilinos ou parentes) 160 32%

Alta de consumo 60 12%

Não tive interesse em pagar anteriormente 4 1%
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Outras dívidas 73 15%

Sobre a dívida
Tenho como pagar, mas não paguei 13 3%

Tenho como pagar, mas não sei gerenciar corretamente minhas finanças 31 6%

Não concordo com o valor da dívida 27 5%

Não concordo em pagar o débito 9 2%

Não tenho condições financeiras 415 84%

O(a) Sr(a) tem outras dívidas além da Sabesp?
Não 209 42%

Energia Elétrica 233 47%

Telefone Fixo 90 18%

Telefone Celular 21 4%

Cartão de Crédito 51 10%

Aluguel 17 3%

Escola 16 3%

Internet 15 3%

TV a Cabo 9 2%

Carnês 115 23%

As pessoas podem marcar mais de uma caixa de seleção, então a soma das percentagens 
pode ultrapassar 100%.

Por favor cite 3 itens que são suas prioridades de negociação e pagamento
Energia Elétrica 466 94%

Telefone Fixo 126 25%

Telefone Celular 12 2%

Cartão de Crédito 29 6%

Aluguel 34 7%

Escola 27 5%

Internet 3 1%

TV a Cabo 4 1%

Carnês 33 7%

Água 428 86%

Alimentação 360 73%

As pessoas podem marcar mais de uma caixa de seleção, então a soma das percentagens 
pode ultrapassar 100%.

O parcelamento auxilia o gerenciamento das suas dívidas?
Sim 349 71%

Não 61 12%

Indiferente 85 17%
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Se a Sabesp fizesse acordo de parcelamento por telefone seria interessante?
Sim 219 44%

Não 235 47%

Indiferente 41 8%

Se a Sabesp fizesse acordo "a domicílio", ou seja, na sua casa, seria interessante?
Sim 290 59%

Não 163 33%

Indiferente 42 8%

O que mais dificultou esta negociação?
Valor da dívida acumulada 282 57%

Localização desta agência 38 8%

Documentação para negociação 22 4%

Valor das parcelas mensais 32 6%

Other 121 24%

Número de respostas diárias
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